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torna sucata de outros crescimentos, e assim por diante. -Não 

há desenvolvimento se não o conseguimos manobrar por nós mes­

mos, se não for fruto de nossa opção cr�ativa possível, se nao 

for conquista nossa e demonstração de nossa potencialidade his 

tórica. 

Entretanto, para sermos coerentes com a noção 

de conquista politico.:..participativa, é preciso reconhecer que a 

tendência natural do processo educativo não é a da autopromo­

çao, a nao ser por conquista. Tal qual a própria sociedade, da 

qual é parte e também reflexo, a educação é em primeiro lugar 

opressora, socializadora em sentido pejorativo, condutiva em 

excesso: treinamento seco. Tem mais a cara do educador que do 

méstica o educando, do que a do educando que conquista sua p9_ 
tencialidade e se auto-realiza. Prefere discípulos, todos aci 

.-

ma de qualquer suspeita, bem comportados, a formar cidadãos edu 

cadores plenos, portadores criativos de seus destinos e. supor­

tes, da democracia responsável (7) •

Educação politica significa, pois, seu prôprio 

cerne, sua qualidade, sua _razão de ser. Tange E<eu compromisso 

comunitário e a mais profunda identidade cultural do grupo huma 

no, por ser expressão de sua capacidade de expressão, de sua 

criatividade, bem como de suas utopias e esperanças, no rotei­

ro da história posslvel. Isto não deve levar a educação a se 

superdirnensionar, agora na linha política, mas a ocupar seu es 

paço próprio, que não é nem inferior, nem �uperior aos outros, 

mas tão-somente próprio. 

Se isto fizer sentido, também o trabalho precisa 

ser visto sob o prisma político, para ser educativo. Do ponto 

de vista lúdico, que certamente é um ponto de vista essencial 

para o ·homem, trabalho é castigo. Mesmo sendo esta urna postura 

realista e bíblica, nem por isto deixa de fazer parte da vida 

humana. Trabalhar é quase viver, e vice-ver�a. 

A educação não pode secundarizar o trabalho, em 

bora deva enfocá-lo na trajetória da cidadania. Faz parte'abSQ 
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lutamente essencial· da cidadania. • Ainda que seja tendencialme!l 
·te mero instrumento de sustentàção do homem, não faria sentido
reduzi-lo somente a isto, porque trabalho é igualmente realiza­

ção humana e diálogo principal com.a natureza.

Visão política do trabalho significa dinensioná-lo o:::m:> forma

de intervenção·do horrem na natureza e caro :forma de construção da sociedade. 

Pertence, pois, à identidade cultural hur:iana. Outra :r.ianeira de visualizá­

lô; seria a sócio-econômica, através da qual acentuar.os sua marca de instru­

rrento de sobrevivência material, de instnF.1eI1to produtivo e de ca._uacidade 

•tecnolÓgica. No entanto, para a educação, da ótica J.X>lÍtica, sobrevivência

não é em prirreiro lugar necessidade; é direito (8).

Sendo um direi to·, não pode estar apenas a mercê 
... 

do mercado de trabalho, como parâmetro único e ce.finitivo. Ou 

seja, o trabalho precisa ser, sobretudo, uma forma relevante do 
exercí cio da cidadania. Como tal, necessita conter 
tes tais como: 

ingredie!l 

a) a educação deve insistir, para além do trein�
menta, na organização do trabalho, na qualid�

de de garantia do trabalho como direito;

b) o trabalho não pode ferir outros direitos, co
mo o direito à educação, ao lazer, a satisfa

ção das necessidades básicas etc;

c) o trabalho deve aparecer no quadro da ident!
dade cultural, ou seja, educação significa s�

perar formas aviltantes de desgaste físico,
formas expoliadoras da força-de-trabalho, foE
mas poluidoras de trabalho, formas descaracte
rizantes de trabalho;

d) o trabalho deve aparecer também como modo de
realização pessoal, social e histórica, pois

história e cultura é o que o homem faz, e o

fai fundamentalmente pelo trabalho;

e) o trabalho precisa ser apreendido igualmente
como terapia individual e social, no que po�
sui valor pedagógico inestimável;
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f) o trabalho é i ademais, a alavanca principal

do processo social de transformação da natur�

za, encontrando na te�nologia sua 

mais avançada e efetiva;

expressao

h} o trabalho não se esgota na atividade imedia

ta: como direit�, funda outros direitos, tais

como: direito de ser sustentado na velhice,na

invalidez, na doença; direi_to de ser conside

rado o principal beneficiário do fruto do tr�

balho; direito à profissionalização adequada

e rer.ovada; direito ao sustento dos depende_!!

tes familiares etc;

i} o trabalho é via básica de emancipação hama­

na, para quem não postula um projeto paras!

tãrio de vida, o que já seria o contrário de

autopromoção; neste �entido, vale dizer que,

quem não trabalha, não merece viver; a ativi

dade produtiva é fundamental para a auto-sus

tentação_; d eman::;!ipação da mul 11er, por exem­

plo, não se fa-z sem a ocupação do espaço do

trabalho;

j) por fim, preparação para o trabalho, do ponto

de vista da educação, é formação, mais que

treinamento, mais que domínio dé habilidades,

mais que produtividade.

A visão política do trabalho e uma exigência da 

cidadania. Por isto dizemos que é derivado dela. Por sermos 

cidadãos, temos o direito ao trabalho. Por ser direito, está 

definitiva�ente ligado à realização da dignidade e da decência 

social.· Não quer dizer secundarização, porque cidadão que nao 

trabalha e parasita, ou seja, não é cidadão. 

No entanto, é muito-diferente enfocar o trabalho 

como componente da cidadania, ou corno exclusiva realização pro 
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, �issiopal... � educação tem a ver essencialmente com a primeira 

visão. Engloba a segunda, como decorrência, e será sempre um 
dos trunfos da dignidade profissional. 

:E f·unção, pois, do processo educativo,. meSmo qu,3!! 
do chamado a profissionalizar, não relegar a cidadania a segu!l 
do plano. O trabalhador deve ser competente, deve ser produti 
vo, deve ser· util, não só como resultado da ação de treinamento 
mecânico, mas como apelo da ·responsabilidade social do cidadão. 
Não é c.idadão autêntico, quem não "trabalha com perícia. O • r� 
verso, porém, não precisa ser verdadeiro, pois há, e demais,tr� 

.balhadores muito bem treinados, mas que nao desfrutam em nada 
a dignidade e a decência do cidadão. 

A educação, como canal de consolidação do áire! 
to ao trabalho, não pode vê-lo na condição de estorvo ao prece� 
so educativo. Corno parte da cidadania, constará sempre �o seu 
.currículo. A educação não deve se subordinar ou se reduzir a 

mero treinamento, mas aquela que ignora o trabalho corno campo� 
nente essencial da vida é pura alienação. Neste sentido, sao 
relevantes os esforç'os de adequação da escola ao mundo dq traba 
lho do educando,· sobretudo nos casos de maior carência. Na PQ. 
bre.za aguda, trabalhar é tudo. Não haveria corno elab"Jrar a no 
ção de cidadania fora deste contexto, porque fora deste conte� 

to o educando simplesmente não sobrevive e com razão abandona 
a escola. Será sobretudo através do seu mundo do trabalho que 
o educando aprenderá a ocupar seu espaço corno sujeito de si me�
mo.

Considerar o trabalho como parte da identidade 

cultural significa precisamente entendê-lo como compone�te do 

processo de autopromoção. Não levá-lo em conta, é violentar a 

cultura própria do educando. Por isto, na zona rural, onde a 
colheita por exemplo é fenômeno central da vida agrícola, a e� 
cola a· deve valorizar como parte integrante curricular, não CQ. 
mo estorvo no calendário. Afinal, não é a colheita. que está er­
rada; é o calendário. 
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O mundo do trabalho e, na verdade, lugar privile 

giado para o exercício da cidadania, porque é n�le que sofremos 
grandes opressões contra nossos.direitos e é também nele q�e 

c{,nquistamos espaços fundamentais,_ como a participação s i..ndi­
cal, a participação cooperativa, o fomento ao associativü;mo pr9. 

dutivo, a promoção de empreendimentos comunitários. 

O trabalho aparece principalmente como expres­
são sócio-econômica, pois é por seu intefmédio que garantimos 

nossa sobrevivência material, produzimos a riqueza econômica e 

permitimos o processo de acumulação. Por causa disto também, o 

trabalho preenche a maior·_parte de nosso tempo. Para muitos, 
não há outra coisa na vida a não ser trabalho, mesmo nas horas 

de descanso e sono, porque perfazem a rotina de recuperação das 
forças para voltar ao trabalho. 

A educação procura contestar esta realidade, pois

aos olhos de urna sociedade participativa, trabalha-se para vi

ver, não o contrário. Ao mesmo tempo, porém, tal realidade co

loqa para a educação o desafio de não se alienar da vida do tra
balho e sobretudo de transformar o trabalho, para além de sua

funcionalidade sócio-econômica, no espaço diário de participa­
ção política. Mesmo que pertença à substância do trabalho seu

gos-to amargo de castigo, de desgaste fisico, de luta pela sobre

vivência, o desafio próprio da educação é colocá-lo corno direi

to humano, corno realização da dignidade social, como espaço p�

dagógico fundamental.

II. Alguns traços atuais da educação básica

Já é uma cantilena surrada a critica dura e pe� 
simista face à situação conhecida da educação básica. Tanto no 
que se refere à eficiência (cap�cidade de absorção quantitati 

va), quanto no que se refere à eficácia (capacidade de realiza 

jão qualitativa dos fins), nosso sistema educativo de base e 
inacreditavelmente precário. O pais não é o mais pobre do mun 

do e, àpesar de sua exte�são territorial imensa com ocupaçao 

muito desequilibrada, não se poderia esperar resultados tão ma 
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gros. De certa maneira é váH.do afirmar que o país está mais 

crescido do que a educação por si sugeriria. 'ou seja, de • • um 

pais no estágio atual de crescimento econômico poder-se-ia ·esp� 
rar melhor desempenho na educação básica, mesmo porque·t"rata-se 

de saldar simplesmente um direito constitucional. Se a escol� 

rização entre 7_ e 14 anos de idade é garantida na Constituição 
para todos, significa certamente que sua efetivação deve estar 
acima de qualquer querela e de qualquer dificuldade(9). 

Com efeito, �ão se pode provar que nao existam 
recursos para tanto; na ái;-ea financeira, pois o próprio tamanho 
da divida·externa é suficiente demonstração de que o dinheiro 
apenas está em· outro lugar. Gasta-semiseravelmente pouco e mal 
na área. A atribuição da responsabilidade pela. educação básica 
aos municípios é teoricamente muito justificável, dada sua voe� 
çao comunitária e federativa, mas na prática concorre para sua 
relegação à ·inoperância, porque a grande maioria de nossos muni 
cípios são apenas ficções políticas. Quer dizer, existem como 
unidade federativa, mas não têm condição satisfatória de auto­
s_ustentação. Em consequência, não possuem recursos mínimos pa 
ra_saldar suas_obrigações•mínimas, entre elas,_ educar. 

Ademais, também não se pode provar que inexista 
competência técnica-ou recursos humanos adequados,· pois somos 
capazes de produzir os professores necessários, o material did� 
tico exigi?o, o planejamento adequado etc. A questão da educ� 
ção básica não é um problema técnico, nem mesmo financeiro, mas 

essencialmente político. A força maior que a entrava é a resi§: 
tência temerosa por parte das oligarquias diante da poss!vel 
conquista da cidadania_pelas_massas. 

Existe sobre os dados disponíveis uma querela 
considerável, a começar por choques de fontes. Não entraremos 
nesta polêmica, mas levaremos em cohta estudos mais recentes que 
tentam equacionar com maior rigor estatístico e real a· probl� 
mática da educação básica. Atemo-nos ·à educação básica, porque 
cobre no3sa faixa etária de interesse principal, sem nos • ·res­
tringirmos estritamente a limites de idade, mesmo porque parte 
importante dos que fazem o 19 Grau possuem mais de 14 anos. 
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Para começar, se tormarmos uma referência comum 

relativa à taxa de escolarização de 7 a 14 anos, ·como mostra a 

tabela XV, a situação apresentava-se, em 1980, de acordo com o 

Censo Demográfico, muito deprimente. Er� para o país de 67.7%, 

significando que, das pessoas escolarizáveis na faixa de 7 a 14 

anos, somente 67.7% estavam efetivamente na escola. Mais 

30% nesta faixa nao apareciam na escola, seja porque nunca 

riam entrado no sistema, seja porque já haviam abandonado o sis 

tema, por força de fenômenos geralmente rotulados de evasão e 

repetência. 

A região Nordeste acusava taxas incrivelrnente bai 

xas: apenas 49.9% para a região como um todo, variando entre 

41. 0% no Maranhão (taxa mais baixa da região e do pals) e 61. 1%

no Rio Grande do Norte (taxa mais alta da região, e assim mes­

mo mais baixa que a média nacional). Impressiona certamenteque

um Estado como a Bahia, considerado dos mais importantes econo

micarnente da região, revelasse um.taxa apanas de 46.4%.

Nesta relação, somente o Distrito Federal tinha 

uma taxa bem razoável, ou seja, de 92.5%, embora constitua uma 

situação excepcional, por ser capital federal e por não possuir 

quase área rural. Acima dos 80% encontrávamos somente três Es 

tados (Rio de Janeiro, são Paulo e Rio Grande do Sul), seguidos 

de perto por Santo Catarina (75.1%). 

Esta mesma taxa colide significativamente com a 

PNAD de 1982 (Pesquisa Nacional por. Amostra de Domicílios), on 

de encontramos, apenas dois anos depois, cifras bem mais altas: 

Brasil, 74.3%; Nordeste, 62.4%; Sudeste, 81.9%; Sul, 78.9%; Cen 

tro-Oeste, 74.7% (Tabela XII.b.). 

No entanto, esta não é a impropriedade princi-

pal, porque a taxa de escolarização, referida exclusivamente à 

faixa etária dos 7 aos 14 anos, encobre o fato de que estão ain 

da no 19 Grau muitas pessoas com mais de 14 anos, e mesmo al 

gumas com menos de 7 anos.· 

A tabela XII.a. procura mostrar precisamente que 

na população entre 15 e 19 anos que frequenta curso regular, e� 
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. tá· a�nda no lQ Grau a maioria �m t9das as r�giões: 64.6% para 

a �édia do_país; 79.1% no Nordeste; 55.9% no Sudeste; 52.2% _no 
. Sul; 68.3% .no Centro-Oeste. Estas taxas sobem bastante, quan 

do referidas à faixa entre 15 e -17 anos, chegando a 86.1% no 

Nordeste. Na faixa entre 18 e 19 anos a região Nordeste mesmo 
assim acusava 59.9%, enquanto a região Sudeste e a região Sul 
somente a metade relativa (por volta de 30%). Na faixa entre 

20 a 24 anos apareciam ainda percentagens el7vadas: mais de 20% 
para a média nacional, subindo para quase 40% no Nordeste, e 

descendo para 14% nas duas regiões mais desenvolvidas. Por fim, 
mesmo na faixa de 25 anos ou mais descobriam-se cifras altas: 

mais de 18% na média nacional, subindo para 30% no Nordeste, e 
descendo para 11% no Sul. 

A este fenômeno dá-se comumente ó nome de "dis

torçã� idade/série" e constitui um traço marcante de nosso pro 
cesso. escolar. Segundo dados do Ministério da Educçaão, no 19 
Grau, 76% dos alunos apresentavam, em 1982, idade distorc.idà(l0}. 
No mínimo se pode dizer que o limite legal etário contradiz bas 
tante a realidade. Segundo certas pesquisas, o fator principal 
da distorção estaria no fenômeno da repetência, que represa as 
coqrtes em cada faixa mais tempo do que Ó legalmente previst?· 

Seja como for, tais considerações mostram 
de um· lado, não se pode tomar como referência exclusiva a 

. que, 
taxa 

de·escolarização legal, porque subestima fortemen::e o aproveit� 
mente do processo escolar, mas, por outro, que isto nao • ·pode 

significar a descoberta canhestra de que a situação seria satis 
fatória. O que é certo, é que estã.; no 19 Grau muito mais ge!l 
te dó que a taxa crua de escolarização insinua, e, ademais, que 
há um problema de extrema precariedade nos níveis de rendimento 

do 19 Grau, revelada sobretudo pela forte dose de_ repetência. 

Dados agrupados de outra forma na PNAD de 1982 

também apontam para o mesmo problema. Dentre as pesso�s de 7 a 
9 anos que frequentam curso regular, sobre o total da população 
na mesma faixa, para o Brasil eram somente 68.70%; no Nordeste; 
eram tão-só 51.92%, subindo para 81.08% no Sul. Nesta Última 
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região, boa parte da população escolar tende a começar o l'? Grau 
dentro dos limites da lei. Na faixa de 10 a 14 anos, as cifras 
sobem como seria de esperar, mas estão ainda longe da expectati 
va da lei: 77.95% para a média nacional; 69.11% para o Nordes­
te e quase 90% para' o Sul, de acordo com a tabela XIII.a. A 
tabela· XIII.b. mostra o reverso: dentre as pessoas de 7 a9 anos, 
que frequentaram curso regular, apareciam para o Brasil 29.77%, 
para o Nordeste 46.22%, e para o Sul 17.73%. Os dados insinuam 
que se trata de pessoas que estiveram no sistema e já não estão, 
apesar de se encontrarem ainda no inicio da faixa legal. No 
fundo, percebe-se igualmente que a evasão precoce é um fato,me� 
mo que tenha sido causada pela repetência. O sistema perde seus 
membros em proporção elevada. 

Isto leva a considerar o problema comumente co12 
cado da pirâmide do fluxo escolar. Está claro que existe um er 
ro de aferição estatística e de análise na sua montagem. Toman 
40-se a tabela XIV, que replica esta maneira de apresentar 0.s 
dados, as séries subsequentes do 19. Grau são relacionadas a 
la.; sugerindo a noção de fluxo temporal. Assim, para o Brasil 
de 1982, de 100 alunos na primeira série, haveria 58.2% na se 
gunda, 48. 6% na terceira, até chegar. a 20. 2% na oitava. Na zo 
na rural a queda é rápida e radical, chegando-se somente a 5.1% 
na oitava série. No Nordeste, tal pirâmide acusarià uma imagem 
extremamente alarmante: ria segunda série apareceriam somente 
44.2% com relação à primeir.a, e na oitava apenas 10.8%; na oita 
va série da zona rural registravam-se 2.7%. 

No entanto, em termos estatísticos nao se trata 
de fluxo, porque os dados são do mesmo ano; nao é uma série his 
tórica, da mesma coorte. Em ter�os de análise, não se pode in 
ferir que tal afunilamento da pirâmide seja real, porque as re 
lações são distorcidas por vários fatores, predominando o fato 
de que na primeira série hã um inchamento típico, provocado so 
bretudo pela repetência. Ela possui, de modo geral, duas vezes 
mais pessoas, do que a faixa.etária de 7 anos. 
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Devido a tais problemas de dados, as análises 

usuais• sofrem de -algumas precariedades, que seria importante s� 

perar, na medida do possível, sem recair no outro extremo dé- S!:! 

perestimar o desempenho de nosso·sistema escolar. Ultimamente 

sobretudo dois estudos apontam para tais precariedades e querem 

·sugerir novas pistas de análise: o estudo de Gilda Willadino 

(1984) sobre a melhoria do perfil educacional.brasileiro, e 

estudo ,de Philip Fletcher (1.985) sobre os mitos acerca do • 19
• Grau(ll).

Willadino parte da critica as análises fundadas 

na visão das coortes, corno vistas acima, sugerindo que subest! 

rnarn excessivamente a capacidade de rendimento do_ sistema. Se­

gundo suas aleg_ações, - "os concluintes de 19 Grau à época 

Censo de 1970, correspondiam a 30% da população de 15 anos; os

concluintes de 19 Grau à época do Censo de 1980, representavam 

42% da população de 15 anos, no mesmo momento"(l2). A ·partir 

dai, imagina que "a probabiiidade de um jovem, àquela época,com 

15 anos de idade, concluir o 19 Grau era de aproximadw�ente 

42%". No entanto, na 8a. série de 1980 encontrávamos 19.16% 

com idade até 15. anos, e 26.62% com idades maiores, num total 

de 45.78% (referido à população de 15 anos). Destes 45.78% Wi 

!ladino subtrai ·7.5% de reprovação e abandono definitivo (Co!! 

forme dados do SEEC/MEC), o que dá 42, 35%, levando a afirmar que 
11a probabilidade de urna criança de 7 anos de idade em 1973, 

concluir seus estudos de 19 Grau, situa-se em torno de 42�3%, 

sendo 17.7% até 1980 inclusive� e 24.6% nos anos subsequentes, 

independente do ano em que principiou seus estudos"(13). 

A tabela VII propõe uma base empírica para este 

raciocínio. Através· dela se insinua que em 1980, para o Bra­

sil, a oportunidade de se chegar à 8a. série seria da ordem de 

45.78% (percentual dos alunos de 8a. série, sobre a população 

de 15 anos); destes, menos da metade (19.16%) tinham até 15 

anos, o que indicaria que a maioria dos estudantes conclui 

8a. série com idade áistorcida, de.acordo com a expectativa le­

gal. Os piores casos no país se colocavam em torno de 30% (Al� 
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goas, Rondônia, Ceará etc), o que, de todos os modos, está mui 

to acima da média prevista pelas análises da pirâmide, em -torno 

dos 20% pra o pais. No Distrito Federal a cifra atingia 86%, 

vindo a seguir Rio �e Janeiro com 68%. O Sudeste ·apresentava 

55%, enquanto que o Nordeste· 32%. t também interessante perc� 

ber que os estudantes com idade até 15 anos eram bastante mino 

ritários, sobretudo no Nordeste: do total de 32.75% de estudan 

tes na 8a. série sobre a população de 15 anos, somente 9.58% ti 

nham até 15 anos. Em vários Estados, esta parcela de estudan 

tes gira em torno de apenas 1/4. Todo o restante tinha idade 

superior a 15 anos. 

Aponta em seguida para outra característica fun 

damental: "Pelo Censo de 1980, havia 4 697 033 alunos na la. 

série do enJino de 19 Grau, para 2 999 544 habitantes de 7 anos 

de idade, ou seja, a matricula representava 156.6% da população 

na faixa etária prevista. Em todas as unidades da Federação a 

la. série possui mais estudantes do que a população de 7 anos·" 

(14). As tabelas VIII e IX notificam o problema, mostrando que 

na la. série existe forte represamento, chegando no Rio de Ja 

neiro a 191,64%, ou seja, havia quase o dobro de estudantes em 

comparaçao com as pessoas de 7 anos.· Esta seria regra geral 

até a 3a. série, com exceção do Nordeste. No Distrito Federal, 

no Rio de Janeiro e em são Paulo, isto continua até a -5a . .  se­

rie. 

O fluxo do 19 Grau não se dá, pois, de acordo 

com a expectativa legal, transmitida pelas análises da pirâmide 

ou das coortes, ou da taxa seca de.escolarização, mas de acordo 

com uma �ealidade histórica muit9 diferente, pois parece claro 

que a maioria das pessoas que concluem a 8a. série, a �concluem 

com idade superior aos 15 anos. 

Fletcher dedica-se com determinação a descobir 

as causas principais deste represamento, que vê na repetência. 

Entre os mitos que imagina vigorar nas análises do 19 Grau, de.ê_ 

taca de partida a constatação, dentro de seu·modelo matemático, 

de que somente 5% da populaçJo_ não teria acesso à la. série. 
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Esta cifra, além de pequena, é característica do Nordeste, _sen 

do;·pois um problema regional. "Em cada ano, 2,8 milhões de 
pessoas entram na la. série pela primeira vez, enquanto �penas 

150 mil nao conseguem entrar na escola. Cabe ressaltar, po_rém, 
que destas Últimas, 110 _mil, ou 74% do total sem acesso à esco 
la, se enc9ntram no Nordeste, sobretudo na zona rural. Longede 
se� um problema nacional, o problema do acesso ao Ensino de 19 

Grau parece estar concentrado em apenas urna determinada re­
gião"(lS). 

O segundo mito se refere a visão distorcida do 

fluxo escolar, a começar pela idéia difundidá de que, na pas­
sagem da la. para a 2a. série, por volta de metade das crian­

ças· se perderiam, sobretudo por força da evasão precoce e pr� 
-ticamente em massa. "Concebido como um modelo primitivo de flu
xo do alunado de uma série para outra no decorrer de apenas um
ano, este raciocínio é extremamente enganador. O primeiro equi
voco reside em medir evasão pela comparação do tamanho da la.
série com a 2a. Como a la. série tem representadas mais de

duas coortes de idade, ela é naturalmente maior. Mas a difere�
ça entre as matriculas nas duas s.éries não representa a evasao.
O segundo equivoco reside em supor que estas transições de uma

série para outra ocorrem de um ano para o seguinte. De fato,
. em média,· os alunos passam 2,1 anos na la. série, o que atrasa
seu ingresso na 2a. série em ma.is de um ano"(l6). Garante que,
segundo os dados da PNAD/82, não se verificariam 1,8 milhões de
ev�didos corno quer o SEEC/MEC, mas somente O, 2 milhões.· O gue. ! �
imagina como "evadidos", a grande maioria reaparece no próximo
ano como aluno novo sobretudo em outra escola. O fenômeno fun
damental que causa o represamento é a repetência, e isto não r�
ceberia a atenção devida.

Em média, completa-se urna série do 19 Grau com 

um investimento de 1,5 anos de instrução. No entanto, se a 
matricula do 19 Grau em 1982 era de 21,5 milhões, isto represe� 
tava nada menos que ·94% da população em idade escolar. 

,. 
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São muito importantes os resultados obtidos por 

Fletcher, ainda que s·eu modelo tenda a ser otimista em excesso 

e possivelmente use uma linguagem inadequada, ao chamar de "mi 

tos" os problemas das análises tradicionais. Se de um l�do, ó' 

rendimento do 19 Grau é maior do que se imaginava, a questão da 

q�alidade do 19 Grau continua extremamente precária, o que se 

vê principalmente no .fenômeno da repetência.· As séries avan­

çam mais do que se cria, mas com grande lentidão: fia duração me 

dia de permanência, na la. série é de 2, 1 anos; na 2a. série é de 

1,5 anos; na 3a. série é de 1,3 anos; na quinta é de 1,4 anos" 

(17) .

Ainda assim, a transição da la. para a 2a. série 

continua sendo um dos principais problemas da educação brasile! 

ra. Parece um pouco desfocada a constatação que coloca no mes 

mo patamar de precariedade o tratamento da pasagem da 4a. para 

a Sa. série(l8), e da passagem da la. para a 2a. série. Em ou 

tro lugar, ressalta-se como fulcro da questão apenas a la. se 

rie(l9). Não se pode esquecer que na zona rural é frequente a 

inexistência pura e simples das séries acima da 4a. 

Os dados da PNAD prov� de uma amostra e podem 

conter imprecisões maiores que os dados do Censo. Um exemplo 

está logo na divergência em torno da média de alunos na la. se 

rie sobre a população de 7 anos: para o Censo de 1980, 1,56%; P.!:!. 

ra a PNAD de 1982, 1,9%. 

Ainda, se é correto afirmar.que a ineficiência 

do 19 Grau nao se deve predominante ou exclusivamente a fatores 

externos à escola, sobretudo à pobreza sócio-econômica, é muito 

arriscado dizer que a pobreza nordestina "é essencialmente i­

gual" à sulista(20). Ao contrário, a constatação de que "no 

Nordeste rural se requer um investimento de 4,3 anos de alfabe­

tização para produzir um único novo alfabetizado", enquanto que 

no Sul rural isto se alcançaria com 1,5 anos de instrução, par� 

ce revelar precisamente que fatores sócio-econômicos são muito 

relevantes. 
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• Por ··outra, se a dé-�coberta da relevância da r�
petência é ·um' result'ado brilhante do estudo, a proposta favor§_ 
vel à' progressão autornatica é prec'ipitada. Sem entrar aqÚi em 
profundidade no.problema, vale lei:nbrar que· Santa Catarina, em 
seu último plano de educação(21); volta atrás, 'por pressão da 
comunidade, readotando a possibilidade de reprovação. As arg� 
rnentações em favor da progressão automática parecem interessar 
tipicamente a técniços, que a consideram corno solução ou corno 
desejável, sobretudo do pon�o de vista supostamente pedagógico, 

.que vê na repetência um fator de extrema negatividade na esco­
la. No-entanto, não parece ser a opinião dos pais e da cornun! 
dade,• que prefere a qualidade do ensino a arranjos que somente 
favorecem quantificações massificadas. Seria certamente desej§_ 
vel suprimir a repetência, precisamente por razões ·pedagógicas, 
mas isto não corresponde à realidadé social, baseada em confl! 
tos muito concretos e históricos de desigualdade de desempenho. 

Solução melhor talvez fosse insistir em reforços 
adicionais, tais corno: recuperação em tempo de férias ou em 
fins de semana; preparação de professores especializados em alu 
nos com desempenho problemático; aprimoramento.de material didá 
tico específico para tais casos etc, de tal sorte que a rep� 
tência'baixasse ao mínimo possível e se chegasse próximo da me 
·ta ao· tratamento individualizado. Obrigar pessoas diferentesao.
mesmo- desempenho é em tudo o contrário de educação: Mas a aprQ.
vação sem mérito qualitativo também parece estar no rol das coi
sas deseduc?-tivas, pelo menos par.a a sociedade real que ternos.
( 22) .

Talvez o recado mais contundente do estudo de 
Fletcher seja a proposta de que a questão estaria menos na 

quantidade, do que na qualidade .. Dito de outra maneira: se con

·seguíssimos levar à 8a. série todos-os que um dia, de qualquer
forma, ·entraram no -sistema·, estaríamos já próximos da universa­
l·ização do 19 Grau. ' Tal postura ·contém u�a constatação impo!:_
tante e no fundo tendente a ser correta. Mas pode banalizar o�
tros fatos, tais como: ter acesso à la. série, ainda que no nl
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vel muito elevado de 95%, nao significa usufrui� dela qualit� 

tivamente, sobretudo se lévarrnos em conta que muitas crianças 

são atendidas em turnos apertados, com média muito baixa de 

permanência em sala de aulas ou de horas de aula; ter somente 

a la. série não estatui·uma diferença suficiente para com a si 
tuação·de analfabeto, tanto assim que o Censo costuma colocar 

na mesma categoria os dadós referentes a quem nao tem instru 
�; -

çao ou menos de 1 ano de estudos, como aparece na tabela VI,. 

por exemplo. 

Outras conclusões, porem, sao bem postas, pri� 

cipalmente aquela que reconhece o desacerto de investimentos 

constantes e crescentes em construção. Se na la. série há mui 
to mais gente do que população de 7 anos de idade (segundo a 

PNAD de 1982, quase o dobro), significa que as instalações ho 
je viger.tes atenãem já a uma clientela muito maior que a pr!::_ 

vista. 

_Entretanto, mesmo na linha da quantidade � ques· 

tão ainda e grave, corno o próprio estudo reconhece: "A probab_! 

lidade de o aprovado na la. série chegar até a oitava série cai 

para 48%. No Nordeste rural, a probabilidade de chegar até a 

Última série do Ensino de 19 Grau cai para um irrisório 10%" 

(23). Cremos que tais dados sao muito otimistas. Ainda as­

sim, é urna precariedade g�itante o fato de que sequer metade 

das crianças que ultrapassam a la. série conseguem alcançar a 

8a. série. 

O estudo de Willandino parece ser, neste seriti 

do, mais equilibrado e realista, talvez também porque tenhatr� 
balhado dados do Censo. A tabela.VI mostra presença forte de 
pessoas sem instrução e com menos de 1 ano de estudos, chega� 

do para o Brasil a 27.42%, na população de 15 anos e mais. No 

Nordeste, a cifra beira os 50%, encontrando-se em Alagoas a 

maior presença nac_ional: 56. 7%. A região màis confortável e o 

Sul, na qual Santa Catarina e Rio Grande do Sul acusavam uma 

cifra em torno dos 13%. 
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•• A média de arrós-· de estudo é muito baixa para 

a população de 15·anos· e mais: 4·,03 para o país 'corno um todo, 
descendo a 2,57 no Nordeste (com 2,11 no Maranhão), e subind·o, 

para 4,81 no Sudeste. A maior média aparecia no Distrito Fede 
• ral: 6,34º

Se restingirrnos o problema do analfabetismo so 

mente às faixas de 15 a 19 anos e de 20 a·24 anos, corno mostra 

a tabela XI, vê-se que as cifras são muito· altas� Na faixa de 

15 a 19 anos, tínhamos sorne�te seis unidades de fede�ação com 
cifras inferiores"a 10%: são Paulo, com 4.7%; Rio Grande do 

·Sul, ·com 4.8%;' Distrito Federal,·corn 4.8%; Santa Catarina, com
5.5%; Rio de Janeiro, com 6.6%; Paraná, com 9.1%. Em Alagoas,
eram 43,7%. E para o pais como um todo, 16.5%.

Na área rural, os nÚI!leros relativos sao enor 

roes, ainda que Santa Catarina e Rio Grande do Sul se posicina� 

sem favoravelmente, com cerca de 7%, mais são Paulo com quase 

.10%. Na média nacional eram os analfabetos 33.5%, chegando em 

Alagoas a 62.4%. 

taro situação 
(tabela X). 

Seriam 5 as unidades da federação que aprese� 
mais satisfatória ·em termos de educação bás.ica 
Tornando-se a faixa de 20 a 24 anos, os dados se 

riam: 

Anos de Estudo (% sobre a populaçã�) (24)

Unidade da Feder. sem e menos 4 anos e 8 anos 

de 1 ano mais e mais 

Distrito Federal 6.6 81.2 48. 7 

Rio de Janeiro 6.8 80.8 46.0 

são Paulo 6.5 78.9 37.9 

Rio Grande do Sul 5.2 83.3 36.3 

.Santa Catarina 5.3 81.2 34·.1 

Percebe-se que o analfabetismo e restrito, 

o antigo primário possui urna presença marcante, por volta
que 
dos 
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80%, e que o 19 Grau completo pode em breve tornar-se já uma 

realidade majoritária". No reverso da medalha (tabela X),.· a 
maioria dos Estados do Nordeste não acusava presença majoritã-

. 
. 

' 

ria sequer para a categoria de 4 e mais anos de estudo: Ala-

goas, 37.6%; Maranhão, 35.6%; Piau!, 37.8%; Bahia, 41.7%; Ce� 

r�, 43%; Paraíba, 45.5%; Sergipe, 45.6%. 

Em que· pese o acerto dos estudos de Willadino e 
• Fletcher de modo geral, não se pode fugir da conclusão de que

a situação de nossa educação básica é ainda da ordem da calarni
dade pública, pois significa concretamente a recusa de um di
reito fundamental da população para a maioria dela. t penoso
o fluxo escolar, a partir da la. série, pois o represamento s�

cessivo é um fato marcante, originado sobretudo pela repetê�
eia. A evasão é um fenômeno menos premente, mas a repetência

é um espantalho muito presente. Certamente, isto coloca urna
questão de qualidade, mais do que de quantidade, ainda que es
ta ?inda exista em dose muito forte. SÓ o fato de que menos
da metade da população chega a completar a 8a. série, traduz

uma questão de quantidade de grande magnitude.

Neste sentido, no_ssos problemas sao bá.sicos, a 
começar pelo gargalo da la. série, que experimenta toda sorte 
de distorções: média de mais de 2 anos para superá-la; conse­
quente convivência de mais de duas coortes de idade; entrada 
tardia no sistema; choque entre expectativas de começar a série 
com alfabetização.já resolvida e o uso constante dela para a 
�era alfabetização; possibilidade de repetência predominante,e 
assim por diante. Antes de pensar em delicadezas teóricas,té� 
nicas e programáticas, é mister tratar, com a devida seried� 
de e eficácia, dos rudimentos escolares. Na área rural, a me 
ta das 8 séries é ainda um ideal longínquo, não somente porque 

a presença da 5a. à 8a. série nem sempre é um fato, mas igua1 

mente porque é fácil encontrarmos a classe multisseriada, ou 

seja, aquela em que alunos das 4 primeiras séries se 

ram no mesmo recinto e no mesmo horário. 
mistu-
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• A·probiemátici·da educação básica nao se res-
tr.inge ao que·aporitamos aqui, ainda qu� os dadbs referidos r� 
velem núcleos centrais. Não falamos, por exemplo, do probiéma 
dos gastos públicos em educação ·.básica, sabidamente muito ava
rentos em nosso país(25), ou do acesso a material didático ade 

quado e à merenda,· ou do professor de 19 Grau, e assim pór 
diante . Cremos, no entanto, que isto já transmite uma noçao 
realista de nossa pobreza política, sob a ótica da educação bá 
sica. 

III. Traços incipientes do menor trabalhador

Nest? parte a presença de dados satisfatórios é

a inda mais problemática. Seria mister dedicar-se largo tempo 
ao estudo de tabelas especiais do IBGE, bem como de dontes ad 

ministrativas de órgãos públicos e privados ligados .a área. Não· 
sendo isto praticável no momento, faremos apenas uma explora­

ção preliminar da questão, com vistas a propor uma caracteriz� 
ção inicial, capaz de alimentar o tipo de discussão aqui levarr 
tada. 

Segundo o Censo de 1980 (tabela I), a população 
economicamente ativa era de 42 milhões, sendo 73% homens e 27% 

mulheres.. Pessoas economicamente ativas (PEA) de 10 a 14 anos 
eram 1,8 milhões, ou seja 4.4% ; destes, 70% eram homens, e 3 0% 
eram mulheres. A Organização Internacional do �rabalho (OIT), 

publicava em 1980 (26) que na população rnmdial de rrenos de 15 anos estavam 
na PEA 4.5%, cau fortes variações de acordo oorn a situação econômica das re­
giões: apenas O. 7.% nos países avançadÓs; 5.49.; nas regiões menos desenvolvi­
das; 6.8% na Âfrica; 3.5% na Arrérica,Latina;  5.2% na Ãsia. 

_Nesta comparação, a cifra brasileira de 4. 4% é 
alta. Esta talvez seja a causa principal de o IBGE continuar 
a colher dados· sobre este segmento popu_lacional. Se • levásse-

• mos em conta que a criança nesta idade, por lei, deveria e�tar
fazendo o l9'Grau e não trabalhando, a idade própria de começo
da atividade econômica seri/1 15  anos. Entretanto, como no ca
so da educação, a·expectativa da lei é em grande parte irreal.
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Na PEA de 10 a .14 anos, 7.9% eram trabalhadores 

volantes na zona agrícola; 44.5% eram empregados e 35.7% �ra 

balhadores ndo remunerados. Na divisão _de sexo, a distribui 

ção varia fortemente: entre os homens, 9% eram trabalhadoresvo 

lantes, 37.8% eram empregados e 40.6% não remunerados; entre 

as·mulheres, 5.2% eram trabalhadoras volantes, 60.7% empreg� 

das, e 24% não remuneradas. Tomando-se os setores de ativida 
·de, para o total, quase 60% estavam em atividades agrícolas e

dentro destas perto de 60% eram nao remunerados. Outro setor 

importante é o de serviços, com 19.3%. No entanto, na divi-

são por sexo, a alocação é fortemente caracteristica: no caso 

dos homens, quase 70% estavam em ativi.dades agrícolas, das 

quais 56% sob a forma de trabalho não remunerado; no caso das 

mulheres, 37% trabalhavam na agricultura, das quais quase 60% 

não remuneradas. Esta menor presença na. agricultura é farta 

mente compensada no setor de serviços: os homens apareciam em 

som_ente 7. 7%, enquanto que as mulheres em 47%, o que descreve 

a presença urbana relevante como empregada doméstica principa! 

mente. 

A tabela II especifica a questão em algumas uni 

dades da federação, tipificadas sob a forma de extremos: de 

um lado dois Estados mais desenvolvidos, do outro, três menos 

desenvolvidos. Em São Paulo, que representa a.situação mais 

desenvolvida do ·pais, a presença agricola é obviamente menor: 

para o total, apenas 29% trabalhavam na agricultura, e apare­
ciam com cifras significativas também o setor da indústria de 
transformação, bem corno o comércio, além da concentração nor 
mal no setor de serviços: 21%, 12%, e 29%, respectivamente. No 

caso masculino, na agricultura eram 35.%_, na indústria de trans 

formação 22%, no comércio 16%, e em serviços 14%. No caso fe 

minino,· na agricultura 19%, na indústria também 19%, no cornér 
cio apenas 6%, concentrando-se a maioria em serviços com a ci­

fra de 52.5%. Assim, enquanto qu� o homem trabalha na zona UE 

bana sobretudo na indústria de transformação e também no comér 
cio, aparecendo urna participação relativamente modesta nos ser 
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viços, a mulher ,tern·urn éarnpo quase próprio de trabaiho, que é 

o setor de serviços.

No Rio Grande do Sul, Estado bastante desenvol 

vido para condições brasileiras, mas ainda com estrutura agr! 

cola considerável, a PEA de 10 a 14 anos comparecia na maioria 

em atividades agrícolas (58%). Com isto, a presença nos set2 
res urbanos era bem menor: 17% em serviços e 13.6% na. indús-
tria de transformação. 

' 
. • � " No caso masculino, o trabalho agricola 

subia a 65.7%, o que fazia da presença ur�ana algo relativamen 
te pequeno (apenas 13% na indústria de transformação e somente 
7% em serviços). No caso feminino, a presença da atividade 
agrícola continua �Órte, embora não majoritária (44%), e rea­
parecia um cifra alta em serviços, da ordem de 38%, restando 

para a indústria de transformação 14%.

Tornando-se um dos Estados mais pobres, o Mara

nhão, a PEA de 10 a 14 anos estava quase toda na agricultura: 
87%, no total, �:restarx;lo, para os serviços 5% e para a indústria 
de transformrção 3%. Os homens acusavam urna cifra acima dos 
90% de atividades agrícolas, o que tornava a participação em 
outros setores bastante residual. As mulheres apareciam nas 

atividades agrícolas com 77.7%, e em serviços com 14.8%. Em 

borà esta cifra sej� pequena relativamen�e, reforça a tendência 
típica: saindo da agricultura, a menina vai trabalhar em serv! 
ços urbanos. 

No Ceará, que é uma região já mais urbanizada,a 
tendência transparece com maior nitidez. Somente 24% das rnen! 

; 

nas estavam em atividades agrícolas; em serviços havia 42%;

� aparecia uma cifra surpreendente na indústria de transform� 
rão, da ordem de 31%, • correspondendo certamente à importancia 
da produção artesanal caseira na área têxtil, _feita e!II. grande 
parte pela mulher. Já o menino trabalhàva em 83% dos casos na

agricultura.· 

Na Bahia, a situação do hojem era a mesma do 

Ceará. Mas a da mulher era bastante diferente, porque falta 
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a presença importante da mulher na indústria de transformação 

(apenas 3.6%), muito ·embora· 34% .Zaziam serviços urbanos. Esta 

cifra é bem menor que a das menir.as na agricult ura (quase 60%), 

mas indica que a sorte da menima.que vai para a cidade é o 

setor dos serviços. 

Assumindo o prisma dos rendimentos, como mostra 

a tabela V, predominâm remunerações baixas. Até certo ponto, 

são de se esperar, porque a lei trabalhista faculta o pagameg_ 

to de meio salário mínimo para mGnores até 14 anos, e de 3/4 

de salário mínimo até 16 anos. Ainda assim, não deixa de im 

pressionar a predominância relativa de cifras concentradas na 

categoria "até 1/4" de salário rr.inimo. Para o Brasil, era õe 

37%, subindo para 49% no caso das mulheres. Este caso e rele 

vante, pois caracterizaria que praticamente metade das meninas 

que trabalhavam, entre 10 e 14 anos, sua remuneração ia até 

1/4 de salário mínimo. Três quartos delas ganhavam 1/2 salá­

rio mínimo. Se levássemos ainda err. conta que a menina que tra 

balha tende a se agrupar no setor urbano dos serviços, a. pr§_ 

sença de remunerações tão baü,as. significa uma forma ti.picá 

de repressão à atividade feminina, englobada na categoria esti 

gmatizante de e�pregada doméstica. A própria legislação tra 

balhista da empregada doméstica não garante o pagamento do sa 

lário mínimo, mesmo porque foi elaborada sem a mínima partici 

pação das reais interessadas(2?) . 

A situação em são Paulo e bem mais favorável, 

porque quase metade ganhava acima de 1/2 salário mínimo; no ca 

so dos meninos, mais da metade; mas no caso das meninas quase 

60% ganhavam até 1/2 salário mínimo. No Maranhão, 63% das me 

ninas ganhavam até 1/4 de salário mínimo. Na ·Bahia, quase 50%, 

e no Ceará a cifra incrível de 81%. Parece muito clara a ex 

ploração do trabalho do menor, principalmente da menor fernini 

na. Mesmo no Rio Grande do Sul, 43.6% das meninas ganhavam até 

1/4 de salário mínimo. Acima de 1. salario mínimo somente mui 

to poucos meninos apareciam, particularmente no caso de são 

Paulo e do Rio Grande do Sul (por volta de 20% , no caso mascu 
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lino). No Ceará, entretanto, somente uns 2% dos meninos rece­

biam acima de 1 salário mlnimo. 

Dados da PNAD de 1982 permitem revelar alguns 

outros prismas, como mostra a tabe;La III (a, b, c). Em prime!_ 

ro lugar, indicaria que .o menor trabalhador, entre 10 e 14anos, 

é mais presente do que no Censo: 5.9% sobre a PEA total. Re­

giões com.predomínio agrícola ou pelo menos com expressão agr! 

.-cola importante, acusavam cifras maiores, como.seriam os casos 

do Sul (7%) e do Nordeste (8.6%, a maior). No Sudeste, descia 

para 3.8%, talvez sugerindo que o desenvolvimento maior dimi 

nui a participação da atividade agrícola, -e, em consequê�cia,a 

presença do menor trabalhador. 

Em segundo lugar, quando se relaciona a PEA de 

10 a 14 anos com a respectiva população na mesma faixa, nota­

se que a presença do menor trabalhador fica expressivamentemais 

relevante: para o pais, 20. 57% na população de 10 a 14 a·nos es 

'tavam na PEA, subindo no caso masculino a 28%, e descendo • a 

12.7% no caso feminino. No Norte a criança trabalharia menos 

(seria difícil encontrar uma razão �ais plausível para isto no 

momento), bem como no Sudeste: 9.8% e 15.2% respectivamente. A 

maior cifra e do Sul, com 27.5%; detém também a maior cifra f� 

minina, com 19.7%. A m.aior cifra masculina seria do Nordeste, 

com 36.0%. A razão desta variação não unilinear, como se a 

maior presença proporcional da menina no Sul devesse indicar 

uma situação mais precária que a cifra relativamente pequenado 

Nordeste (12. 85% para a mulher), precisa;ria ser melhor pesquis� 

.da. 

A tabela III.b. sugeriria que o trabalho urbano 

do menor é bem menos representativo. Na zona rural .(tabela 

III..t:.) a criança trabalha muito mais: 36. 7% sobre a populaçâo 

de 10 a 14 anos, subindo para a maioria (51.7%) no caso mascu 

lino,.e fincando nos 20% no caso feminino. Mesmo na região S� 

deste apareciam 41.5%. A maior cifra relativa é, de novo, do 

Sul, com 47.5%. Apesar dé ser uma região relativamente mais 
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desenvolvida, o trabalho do menor é bastante comum na agricu1 

tura, seja sob forma remunerada ou não. t marcante que 34.4% 
das meninas de 10 a 14 anos na zona rural estavam na PEA. 

Temos de reconhecer·que tais dados nao avançam 

satisfatoriamente na problemática. Servem no máximo p�ra uma 
iniciação, no sentido de revelarem algumas tendências muito g� 

rais. Existem, no entanto, alguns estudos mais pormenorizados, 

por vezes com alguma profundidade, entre os quais se pode des 

tacar, por exemplo, uma pesquisa feita em 1983 no Distrito Fe 
deral(28). Com referência a crianças de 10 a 14 anos, diz tal 

estudo: "Em sua maior parte são vendedores ambulantes dos mais 

diferentes produtos (chocolate, frutas, quitutes, loterias, Pi 
colés etc), engraxates, vigias e lavadores de carro. Apesarde 

morarem nas cidades satélites de Brasília, trabalham predominag 

temente no Plano Piloto, nos pontos mais movimentados". Brasi 

lia é uma regido essencialmente urbana terciária, o que expll 

ca a concentração do trabalho do menor no setor de comércio e 

serviços. 

"Pertencem a famílias compostas basicamente por 

pessoas jovens, nas quais crianças e adolescentes têm uma si� 

nificativa participação na rer1da familiar" (29). De modo ge­

ral,· tais familias vivem situações instáveis de emprego e de 

obtenção de renda, o que obriga a criança a colaborar na luta 

pela sobrevivência material. Dentre 507 menores, 36.9% eram 

vendedores ambulantes; 25.5% engraxates; 16.4% vigias de car­
ro. Com referência às famílias de tais menores, havia 1 366 
que trabalhavam, assim distribuídos nos setores de atividade: 

20.7%, biscateiros; 17.8%, domésticas; 11.8%, construção ci 
vil; 8%, comércio; 10.5%, vendedor ambulante. 

Percebe-se que as condições familiares sao ins 

táveis quanto ao emprego, ·e que is·to tem forte influência na 

antecipação da vida ativa da criança� 60% dos menores come 

çaram a.trabalhar entre 7 e 10 anos. O motivo principal'aleg� 

do para a necessidade de trabalhar foi: ajudar em casa. 
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1 

A, OI� ,teria constatado corno motivos principais 
. para trab�lh�r, _em_ B,angkok (1980): 23.4%, por pobr�zà; ·.32.9%,

para colaborar com os pais em casa; 26.3%, por desejo dos pa!s; 
- 1 • • 

• 

7.9%, para ganhar a vida por si mesmos; 6.9%, para não ficar 
atoã(30); Fiba outra vez patente que a motivação mais impor­
tante se coloca sempre no campo da premência material ou da 
sobrevivência. Basicamente é a pobreza extrema que empurra a 
ctiài:v/a .. pára o trabalho, se deixarmos� de lado o trabalho den 
t_ro da· p�ópria familia: na maioria dos casos corno membro fami 
liar sem remuneração, principalmente na. área rural. 

A Conferência Internacional do Trabalho de 1981

(67a. Sessão) procurava constatar, segundo o Anuário 
tice.do Trabalho de 1978, que cerca de 55 milhões de 

Estatis 
menores 

de 15 anos trabalhavam no mundo, o que representava.7.5% do to 
tal de menores entre 8 e 14 anos. Deste total, apenas 1,5 mi 

lhÕes estavam nos países desenvolvidos. E acrescenta que esta 
contagem deve estar subestimada, não só porque é dificil obter 
boa estatí,stica, mas também por causa do trabalho não remunera 
do, que muitas vezes nao se conta como trabalho(31). 

Não é o caso de interditar qualquer trabalho a 
menores. Não se considera indesejável, de modo geral, o tra 
balh� familiar ou no círculo da familia, porque se imagina que 

a própria família é beneficiária deste trabalho ou que nele 
�xistam condições pedagógicas válidas. � indesejável o traba­
lho. e_xplorador, no sentido de inadequado ao menor do ponto de 
vista físico e intelectua1(33). 

A OIT tende a vituperar com veemência o traba 
lho do menor, porque defende a necessidade de sua forrnação-ne� 
ta idade. A discussão sobre a idade mínima para começar a tr� 

balhar cristalizou-se mais ou menos em torno dos 15 anos, com 
tendência a elev.á-la para 16 (34). No Brasil continua· válida 
à idade de 12 anos. 

'A restrição ao trabalho do menor não se apli'ca, 

é claro, .;.quele ligadp à aprendizag·em(34). A preocupação da 
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OIT, no entanto, parece adequada. Num relatório de 1983, cons 

tata: "Trabalho do menor é ainàa um fenômeno espalhado e tal 

vez mesmo crescente na maior parte do mundo. Enquanto que mui 

tos menores que trabalham estão em atividades permitidas pelos 

padrões nacionais e internacionais, outros mais estão traba­

lhando em violação a tais padrões .. Tal é o caso, por exemplo 

de: 

- meninas trabalhando em empresas industriais·�

quenas, em tarefas que envolvem o manuseio de

fios finos· em nível microscópico, resultando

finalmente na perda da visão em 5 a 7 anos;

- meninos que cuidam de animais, subcontratados

a proprietários para trabalhar até 15 horas

por dia;

crianças em minas subterrâneas;

- crianças em trabalho-escravo;

crianças empregadas em trabalho sazonal e ba

rato em campos infestados de pesticidas;

crianças trabalhando em oficinas industriais

numerosas e pequenas, bem como em estabeleci­

mentos de serviços;

- crianças em comércio ambulante encontrado em

todo o canto no mundo em desenvolvimento" (35).

A OIT afirma que se trata de trabalho em senti 

do estrito, não de ajuda esporádic� suplementar, ou familiar, 

O elemento da exploração econômi�a é bem visível, com o agr� 

vante de se aproveitar da condição de menor, geralmente ma·is 

indefeso. "Isto é trabalho de menor. -Não trabalho de garotos 

por algumas horas, .com vistas a obter um trocado adicional; não 

ajuda em tarefas agrícolas; não crianças envolvidas .com afaze 

res domésticos. Mas menores que levam prernatur!'lmente vida J .. • de 
/âld,u.].tps., • ,t_r�ball"lµndo: longas boras por salál:;:ios\· baixos, sob: con 
. , . 

• . 
' ' . 

dições prejudi<!.!iais a sua saÚde e a seu desenvolvimento f!sico 
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e mental, por vezes separados de•sua familia, frequenbemente 

privados de oportunidades significativas de educação e trei­

namento, que poderiam abrir para eles um futuro melhor. Este 

tipo de trabalho de menor e o objeto da preocupação nacional e 

internaciona1"(36). 

riam: 
As formas mais tlpicas de ·trabalho do menor se 

a) trabalho doméstico (limpar, çozinhar, cui

dar de crianças etc), predominantemente ferni

nino;

b) trabalho em atividades de subsistência agr!,

cola, muitas vezes não remunerado;

c) trabalho-escravo, quase sempre ilegal, por 

vezes até mesmo ligado a problemas de recu· 

peração de dividas;

d) trabalho assalariado;

e) trabalho marginal (informal) (37).

A posição contundente da OIT é cornpreensivel,ImJ! 

to .embora por vezes possa latejar nela um laivo típico de pai 

ses desenvolvidos, onde.o trabalho do menor é quase excepcio­

nal. Tal postura é perceptível, por exemplo, no texto de 

Swepston(38), enquanto que autores corno Rodgers & Standing(39) 

chamam a atenção que, em países subdesenvolvidos, o trabalhado 

menor possui igualmente a característica de processo de sacia 

lização e de componente do orçamen�o familiar. Parece-nos a­

certada tal visão, ainda que permaneça de pé o compromisso de

evitar, .sempre que possível, o trabalho do menor, em nome de

seu direito à educação bâsica e à formação profissional adequ� 

da. Em c�rtas situações, o trabalho é a Única escola do me­

nor. 

Estamos ainda-longe de um conhecimento adequado 

desta problemática, emborá se deva. reconhecer o mérito consid� 
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rãvel da OIT, que tem uma produção notável a ela dirigida. A-

penas para dar um exemplo, a PNAD de 1982 colocou urna pergu� 
ta acerca dos motivos que levariam uma criança a nao freque� 
tar a escola. Entre eles aparecia, é claro, o motivo da neces 
sidade.de trabalhar. Por incrível que pareça, como se pode 
ver na tabela IV, esse motivo é residual na faixa etdria de 7 
a 9 anos, mesmo no Nordeste, onde não se chega aos 2% de pes­

soas de 7 a 9 anos que nunca frequentaram curso regular por· 
necessidade de trabalhar. Na seguinte faixa, 10 a 14 anos, as 
percentagens continuam baixas, em torno dos 14%, também no Nor 
deste. 

Provavelmente a pergunta foi mal feita, pois 

nos parece que a necessidade de trabalhar seria mais importag 
te do que os dados insinuam. Por um lado, se a pergunta cabe 
somente a quem nunca frequentou curso regular, no caso da pr! 
meira faixa etária (·7 a 9 anos) muitos não teriam começado a 
cursar o 19 Grau simplesmente por atraso na entrada. Por oli 
tro, a questão mais relevante seria talvez a indagação voltada 

a crianças que ao mesmo tempo estudam a trabalham, e até que 
ponto o trabalho é impedimento para o estudo. 

lha já é usual 

IV. Tendência compensatória de programas adao­

t:ados

Diante da questão do menor 
propor programas adaptados 

que 
de 

estuda e 
educação, 

traba 
que sai 

bam unir o lado da educação com o lado do trabalho. Um de� 
tes tipos são programas de educação/produção, por exemplo. Ou 
tro são escolas que se adaptam ao mundo do trabalho destas 
crianças·, colocando a questão de• sua sobrevivência corno ponto 

de partida e referência básica. 

Muito se tem discutido sobre a adequação cur­

ricular, sobretudo em contexto de debate acerca da importância 
da cultura no quadro da educação. É muito viável defender que 
o processo de aprendizagem somente é educativo se partir da 
linguagem e do mundo do educando, sem reduzi-lo a ignorante. 

sidade.de
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Certa.<; propostas técnicas podem ser de tal forma arrasadoras 

neste s�ntido, que não se dispõem a considerar a expériênciade 

vida.do educando na elaboração curricular. Parte-se de urna 

tabula rasa, no sentido de que se começa do zero, obrigando o 

educando a deixar para trá� sua própria história, já 

da corno estorvo e_entulho. 

entendi 

pobre. 

Particularmente isto é real na população mais

Q..tando chega à escola, encontra uma programação pauta

da em imagens e idéias dominantes, com as quais não se ident!

fica. Seu universo é interpretado corno restrito, subdesenvol­

vido, pobre. No extremo, tende�se a admitir que são privados

de cultura. Preci_samente, são "incultos". Caberia introduzir

o pobre no mundo alfabetizado, para que supere sua condição

considerada indesejável. De sua bagagem anterior nada se apr2

veitaria, porque é confundida com velharia e atraso.

Na verdade, trata-se de um erro formiddvel, so 

bretudo porque se funda em visão profundamente anti-educativa. 

Ninguém é destituído de cultura, pelo próprio fato de ter hi� 

tória comunitária e de ter sobrevivido a processos de margina­

lização acirrada. Não existe alguém que não sabe nada. O pr2 

blema é.outro. Acontece que, sendo o padrão de cultura o do 

minante, outros sao logo considerados inferiores, em vez de 

apenas diferentes. o "azar" do pobre é que sua cultura é do 

minada. É ele que tem que ceder, face à força dos padrões vi 

gentes(40). 

Também nao e assim,. que a cultura popular, pelo

simples fato de ser popular, agora se torne parâmetro intocá 

vel. O desenvolvimento é necessdrio, se não quisermos fazer 
da cultura p::,pul� i..nn projeto obscurantista. Para sobreviver rrelhor no mundo
dominante, é esser1cial. ao pobre r!lllrlir-se de instrur'lf->.ntações que facultem-se no­
virrentar com maior_ desenvoltura. A educaç,=io perfaz en parte tal função. 

No entanto, é muito válido dizer que se deve 

partir, n ao de urna tabula rasa, que 'aliás nunca existe, mas 

do mundo do educando. Não para se ficar nele, corno redoma in
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tocável e menos ainda como ponto final. Mas, para que surja 
um processo de desenvolvimento em sentido legítimo, precisa scr 

autopromoção, não pacote externo. Não pode haver autopromoção 
sem que o processo se funde na criatividade própria; Entretan 
to, desde que o processo se .baseie na criatividade própria, 
pode admitir todas as mudanças imaginaveis, não mais corno im 
posição externa e estranha, mas como aspiração do interessado. 

A questão da auto-sustentação aponta para a mes­
ma direção. O que não se germina nas próprias forças, nao 
pode ser feito legitimámente por forças estranhas. Não é o ca 

so de imaginar condições excessivas de independência própria, 
não só porque seriam impossíveis, mas sobretudo porque qual­
quer projeto realista de auto-sustentação parte precisamentedo 
contrário, ou seja, da falta de autonomia e da necessidade de 

sua conquista. 

Nest� sentido, a adequação curricular possui um 
lastro respeitável, pois significa que a formação do educando 
i essencialmen�e o desdobrar inteligente e criativo das condi 
ç6e� de autoformação. Sem privincianisrno, � claro� Pois ha 
conteúdos formais, que sao os mesmos para todos. Mas há con 
teúdos históricos e tópicos, que devem variar, de acorão com 

as diferenças comunitárias, ragionais e locais. Nem se pode 

colocar a comunidade como novo centro do mundo, diante·do qual 
o mundo deveria se curvar.

Quer dizer, a identidade cultural é importante 
no sentido de significar uma vantagem para o respectivo educag 
do. Não se pode transformá-la em qesvantagem, sob o apelo de 
respeito� tancanhos que levam tu�o para o obscurantismo. Um 
processo legítimo de desenvolvimento não se faz sem a noçdo 
de identidade cultural, porque já significaria uma violenta 

9:ão da vida comunitária, que passaria a sucursal conduzida de 

um centro opressor. Só é desenvolvimento aquilo que realiza 

a cria_tividade pr6pria, nao aquilo que obriga à imitação deses 

perada e des�aracterizante. 
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No entanto, a adequação curricular tem limites. 
Seja diante de conteúdos formais homogêneos, como ciências na 

turais, matemática e mesmo língua, seja diante da necessidade 
de instrumentar o educando para um mundo que agride o aconche­
go comunitário. Este problema salta aos olhos sobretudo na 

questão da educação rural. De um lado, é válido defender que 
o currículo deve levar.em conta o mundo rural, chegando certa·
mente a reconhecer que, por exemplo, a colheita deve fazer PªE 
te do currículo. Pois não é a colheita que estd errada, mas 
a escola. Talvez não.haja muito sentido nas. férias concebidas 
de forma urbana, porque o mundo rural não "tem férias" .. O m� 
teria! didático precisa ter relação suficiente com a vida con 
ereta do educando, e não referir-se exclusivamente a 
urbanas que nada. significam para a criança. 

imagens 

Mas, tomando-se em conta que a probabilidade de 
abandono do campo é alta, que sentido faz prender o educ.ando à 

uma visão rural de mundo? O exagero de adequação poderia tor 
nar-se um empecilho, porque o levaria à inadequação urbana. Ao 
mesmo tempo, não se pode desconhecer que a educação tem efeito 
urbanizante ineyitavelmente, seja pela figura do professor, s� 
ja pelos materiais us,ados, .seja pela linguagem preponderante, 
seja pela presença do Governo etc. Uma adequação excessiva.s� 
ria piegas. 

Assim, tocamos num ponto que nos interessa dis 
cutir aqui: o �roblema da educação compensatória, que facilmen 
te se esgueira em programas que buscam tais adaptações. De paE, 

tida, é mister retirar a suspeita de que todo programa es�ec! 
. fico é compensatóri.o. A razão principal para isto, é que, de 
modo geral, toda e�ucação oferecida pelo poder público e grau 
de parte daquela oferecida por escolas privadas é compensat§ 
ria, face à educação que a elite recebe de escolas partícula 
res caras. Compensatória no sentido específico de que é uma 
educação pobre para a pobreza. É tão adaptada à pobreza, que 
a reforça e a repro·duz (41}. 
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Muitos programas que buscam tais adaptações nao 

sao educação compensatória, já pelo fato de agregarem-algo mais' 
que a educaçdo comum oferece. Se forem preferíveis - , . à 

oferta da escola pública, ainda que se pudesse reconhecê-los CQ 

mo compensatórios,·seriam m�nos compensatórios. 

O problema se aloca em outra esfera. Geralmen 

te, tais programas partem de uma visão muito parcial e ingê­

nua da realidade prevalente, como se fosse possível enfrentd­
la com programas esparsos, ditOs especiais. A educação compef 

satória funcionaria a contento, se se tratasse de grupos mino 

ritários, residuais, que precisam apenas da urna compensaçdo p� 

ra atingir o nível normal da maioria. Este foi seu conteúdo cm· 
palses desenvolvidos, que apelaram para programas _ supletivos 
deste teor, voltados para minorias marginalizadas. Aí, progrE 

mas de emergência fazem sentido, precisamente porque sao capa­
zes de superar a situação de emergência. 

Quando, porém, a emergência é da maioria, a 

tendência e restar apenas a compensação estigmatizante. Tal 

consideração pode ser válida igualmente para projetos-piloto, 
que normalmente nâo vão além de uma vitrine artificial, inca-

paz de generalização. Gasta-se muito di�nte de um resultado 

.diminuto, provocando ainda.o efeito perverso de ilusão de me 

lhoria geral das condições. Por vezes, provocamos· guetos pri 

vilegiados. 

Não se retira, pura e simplesmente, a validade 
de projetos-piloto, desde que tratados como tais. Por vezes, 

essas experiências contêm inspiraç�o legítima e tornam-se o 
inicio de urna meada criativa seguinte, rumo d universalização 

. 
. 

de soluções possíveis. Outras vezes, quer-se precisamente um 
teste, para se saber até onde se pode ir. Ainda, pode-se bus 

car nele um efeito�demonstração. 

Mas correm grande risco de artificialismo, seja 

porque promovem estruturas paralelas institucionais, seja PºE 
que ficam somente em compensações, seja porqúe provocam privi 
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légios tópicos injustificáveis etc. Sobretudo no campo da ed:!! 
cação, que ao nível básico só pode ser concebida como projeto 

universalizante, o surgimento de programas especiais 'tópicos 
significa tendencialmente muito màis a condenação ostensiva da

competência pública em resolver um problema fundamental, do 
que a construção de soluções cabíveis. Tendem a ser remendos 
de remendos. Compensação em sentido estrito. 

Com programas especiais fazemos somente coisas 
especiais, quando o sentido.da educação básica é exatamente o 
contrário. Não é especial, mas absolutamente universal. Qual 
quer proposta especial somente faz sentido, se.estiver na rota 
do universal. Assim, tornar o processo educativo mais flexI 
vel, pode conter uma idéia adequada, se a educação prevalente 

for excessivamente formalizada e neste sentido deseducativa. 
Más é pouco feliz, se imaginar que a flexibilização seja uma 

proposta de solução global, a menos que entendamos a flexib! 
lidade como característica geral, perdendo sua face especial. 

Ao mesmo tempo, estariamas tratando de forma e­

mêrgencial o que é do dia�a-dia. Talvez possamos encontrar em 
·situações relativamente análogas exemplos ilustrativos. Quan
do a seca volta, surgem as frentes de trabalho. Através dela
arma�se uma solução de emergência, que, no f�ndo, não vai mui
to além da distribuição assistencialista de recursos financei
ros, camuflados sob a face já rota de um pretenso projeto de

emprego. Milhares de nordestinos são contratados para traba
lhar e se dedicam a tarefas altamente inadequadas que estão sem
pre muito próximas da idéia de "plantar garrafas". Alguns' áç�
des são construidos, algumas estradas são abertas ou conserva

das, e assim por diante. Gastam-se somas muito voltosas de
recursos públicos.

No entanto, na próxima sec·a tudo está do mesmo 
jeito. Até hoje sempre foi assim; literalmente assim.· Além 
de haver o problema secular da "indústria da seca", através da 
qual o programa nem sempre beneficia a quem de direito, os in 
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são investimentos em sentido correto, com algumas exceções. S� 
be-se, com toda a certeza que a próxima seca virá. Portanto, 
seca não é um problema emergencial, mas _próprio da região, que
com ela tem que conviver normalmente. Para enfrentá-la, ndo 
se constróern iniciativas estruturais, que vão à raíz d·a que§_ 
tão, mas "emergências", que deixam tudo corno está. O Governo 
se justifica, dando a entender que se dedicou abertamente ao 
problema e aponta os gastos como prova disto. Na verdade, é 

sobretudo uma prova de ineficiência, para não dizer mais, ou 
seja, que é uma forma sugura de não se resolver nada. Com os 

recursos poderíamos ter comprado terra boa para todos os "fla 
gelados da seca" e distribuído da maneira mais assistencialis 
ta. Ainda assim, seria preferivel, porque pelo menos a "solu­
ção" não teria sido tão emergencial. Por que não se compram 

terras desta forma, se recursos há? 

As respostas apont;.am sempre para uma tergivers� 
çao de estilo emergencial. Primeiro, porque· o Governo não tem 

condições de credibilidade para desapropriar terras boas imprQ 
dutivas, nas mãos de grandes e influentes proprietários. Segug 
do, porque no fundo não interessa resolv�r o'problema, mas man 
ter _o povo corno esmoler, já que se necessita dele como base de 

sustentação atrelada da ordem vigente. Terceiro, porque é da 
lógica "emergencial", nada resolver, mas tão-somente empurrar 
para frente. 

Outro exemplo estaria na atual programaçao de 
emergência voltada à distribuição de alimentos para a popul� 
ção carente. Desde o segundo semestre de 1984, a "nova repu-

_blica" começou a pensar num programa que logo chamou de "emer 

gência". De um lado, há bons argumentos, sobretudo de ordem 

política, e que agora entram em cena com o devido vigor. A 

satisfação das necessidades básicas não pode ser vista apenas 
como contingência de disponibilidade conjunturais, mas como di 
reito de cidadania. Tendo.em vista que proporções signific� 

tivas da população brasileira está subnutrida ou desnutrida, é 
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claro· que àÍ §e'.desrespeita um direito muito fundamental. Esta 
colocação·é,- em si, inatacável e representa uma forma nova de 
argumentação, que jamais deveria desaparecer no campo da poli 
tica social. Nesta mesma rota, emprego é também direito, e 

não apenas contingência _do mercado de trabalho. Considerar o 

trabalho como direito de cidadania é um sinal fundamental de 
possíveis tempos novos. 

No entanto, a postura peca em sentidos .... muito 
preocupantes. Primeiro, nao se pode tratar como emergencial, 
o que é traço secular da população brasileira. Subdesenvolvi­

_mento aqui não • ac'onteceu nestes dias, por acaso e azar. t mar
ca histórica que carregamo� desde que nos re·conhecemos como
gente. o povo não tem emergencialmente fome, mas todo o dia,

• tendo internalizado esta situação injusta como forma normal
de vida. Por mais que seja brutal constatar cruamente •. isto,

nao se -po<;leria fugir a esta verdade histórica.

'Segundo, não se trata de uma minoria que tem fo 
me, a quem se poderia tratar com iniciativas compensatórias.Se 
este fosse o caso, poderíamos imitar programas de outros pai 
ses desenvolvidos, que tratam certos problemas "emergenciais" 
de·· forma . emergencial. Mesmo porque oc gastos comprometidos s� 
riam pequenos e·não envolveriam riscos orçamentários. Entr� 
tanto, no Brasil, não são alguns milhares de pessoas, mais mui 
tos milhões que necessitam de comer. Não se resolve problema 
d� grande maioria, com iniciativas no máximo válidas para p� 
quenas minorias. A dimensão é tão grande, que qualquer soma 
de recursós desaparece na multidão .. 

Terceiro, existe ainda o choque com um princi 
pio fatal no capitaiismo: de onde vem os recursos? Por mais 
que -seja um direito matar a fome, no capitalismo - e este que 
temos é para valer - nao se mata a fome sem produzir alimen­

tos, nao só porque para distribuí-los é mister primeiro tê­
los, mas sobretudo porque a única fonte real de recursos é a 

atividade produtiva. Não.é o Estado que "cria" recursos. As 
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sim, ao valorizarmos com razão nova e segura a dimensdo políti 

ca,. �ão podemos secundarizar a perspectiva econômica, poisquaj,_ 

quer direito facilmente se esvazia diante da inexistência de 

recursos disponíveis, e vice-versa: disponibilidade abundante 

de recursos injustamente aplicados produz a senzala, e nao so 

ciedade habitável. 

Um programa de combate à fome não pode ser emeE 

gencial e precisa passar, necessariamente, pela geração de em 

prego e pela produção de alimentos. De fato, não se esqueceu 

propriamente disto, mas esta preocupação é secundarizada, ten 

dencialmente como subproduto, sob a forte premência social de 

matar a fome já. Por màis que tal intenção possa conter uma 

piedade respeitdvel, é muito mais populista que real, porque 

não resolve a fome, mas apenas tapa a boca. Nunca o assisten� 

cialismo foi solução para problemas de vulto, mesmo que se tra 

te de direitos. Se é um erro reconhecido fazer a economia às 

custas do direito da maioria, é o mesmo erro, apenas no outro 

lado da mesma moeda, fazer participação dS custas da produção 

econômica. A titulo de que poderiamas de repente ignorar que 

estamos no capitalismo, que, segundo a maioria é selvagem?�2). 

Uma política assistencial - que nao precisa ser 

assistencialista - é devida a grupos populacionais incapazes 

ou inválidos, sob a ótica do direito social: a crianças, a ex 

cepcionais, a idosos, a doentes etc. Espera-se igualmente que 

não se constituam tais grupos na grande maioria da população. 

Mas sempre que a atividade produtiva é possível, não hd como 

secundarizar. Por vezes, parte-se para um assistencialismo e­

mergencial sob a alegação d_a pressa e da solução rápida. De 

• fato, diante da fome é a preocupação primeira. Fazer ao famin

to um discurso sobre os males do assistencialismo emergencial,

seria uma perversidade tecnocrática, de quem certamente não e�

tá com fome.

Mas há um erro fatal de perspectiva, pois o que 

parece à primeira vista mais rápido, é precisamente o que ndo 
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leva a lugar nenhum. Pois não e um caminho, mas a falta dele. 
Infeli_zmente é mister reconhecer que nâo há. solução rriais . ráp!_ 

_da que a estrutural, que sempre demora. Anda mais rápido o 

que tem pernas próprias, não o que é conjuntural, emergencial, 
compensatório. Haverá situações incontáveis, nas quais emeE 

gências se justifiquem com propriedade, mas devem ser tomadas 
como tais, ou seja, como tratamentos paliativos, nunca como 
propostas sérias de solução do problema estrutural. 

Esta discussão, todavia, não deve resvalar no 
extremo de c,ondenar, qualquer programa adaptado. Uma coisa é 

a.consideração do ponto de vista global; outra coisa é a cons!
deração do ponto de vista interno do programa como tal. Neste

Último caso, programas podem oferecer alta qualidade em sentido
tópico válido, dentro da lógica óbvia de que situações espe-

ciais precisam ser tratadas de forma especial. Nem se coloca·
aqui a exigência megalômana de que toda tentativa de solução
somente seria válida, se sempre significasse uma· solução gl2_

bal. O exemplo mais corriqueiro disto é a cantilena pretensa­
mente radical da necessária mudança do modo de produção. �
evidente que alguém pode pensar que qualquer proposta tem sua

viabilidade e profundidade comprometida pela mudança de .modo
de produção. Isto seria pelo menos um direito ao plularismo
ideológico. Mas,· condicionar tudo à isto, pode representar uma

tática desviacionista, mais do que seriedade teórica e prát,!.
ca.

Primeiro, se a mudança de modo de produção for 
condição para qualquer política social, está mais do que claro 
que programas adaptados não fazem sentido algum.- Apenas cam� 
flam a questão. Segundo, para se chegar à mudança de modo de

produção são necessárias ações revolucionários reais, que 
to poucos teriam a coragem de assumir, �obretudo dent�o 
Estado. A lógi�a que vislumbramos aqui não é esta. Por 

mui 

do 

plo, universalizar a educação bâsica não muda o modo de prod� 

ção, mas nem por isto deixa_de ser urna proposta reformista da 
maior dignidade social. Se o reformismo pode certamente ser 
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o escamoteamento inteligente do conservador, pode _ igualmente

ser uma estratégia Vdlida de amadurecimento do s-istema. Mesmo

porque, nenhum sistema se muda, sem amadurecer, a nao ser que 

voltemos a voluntarismos simplórios (43) .. 

Portanto, nosso ponto de vista respeita_ post� 

ras radicais, desde que coerentes na teoria e na prática, mas 

se refere substancialmente a posicionamentos que podem ser via 

bilizados dentro dos espaços do sistema. Assim, nâo há por 

que condenar pura e simplesmente ações menores, tópicas e até 

mesmo assistenciais, desde que justificadas pelos respectivos 

direitos. Muitas vezes, uma solução nâo tem nenhuma repercu� 

são global, mas pode ser um achado monumental dentro de urna co 

munidade. 

Dito isto, é mister ressaltar que o desafio de 

superação de atividades compensatórias está mais do que nunca 

de pé. t da lógica do Estado e da tecnocracia em geral culti 

var a subserviência da populaçdo,·pois em grande parte disto 

vive. Sua inteligência é aplicada sobretudo na invenção de 

programas que levantam fumaça atraente, mas cuja novidade tip!_ 

ca é a arte de àeixar as coisas como estão. Não é por acaso 

que os programas tendencialmen·te têm seus gastos principalmeg 

te comprometidos com a própria manuteção dos sistemas adrninis 

trativos, é, Rtlo com o atendimento dos reais interessados(44). 

V. "Alternativas de atendimento aos meninos de

rua"

Neste campo, uma das iniciativas mais �interes­

santes e defensáveis é a proposta que saiu sob o nome de "al 

ternativas de atendimento aos meninos de rua", sob a inspir� 

ção e apoio da Secretaria de Assistência Social do Ministério 

da Previdência, e do UNICEF (Fundo das_ Nações Unidas para a 

Infância). Tornaremos sua discussão como exemplo de tratamento 

do problema, ressaltando virtudes incontestes, ao lado de lacu 

nas evidentes. 

Num folheto de abril de 1983(45), descrevem-se, 

cinco experiênci·as: República do Pequeno Vendedor, de Belém; 
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Centro Salesiano do Menor, de Belo Horizonte; Salão do Encon 

tro, de Betim/MG; Cerdlllica Educacional Boa Nova, de Ipameri/GO; 

Centro de Orientação sócio-educativa do Menor Trabalhador, de 

s. José dos Campos/SP.

A atividade foi deflagrada a partir de 1981, e� 

bora as experiências jd estivessem em andamento desde 

anterior. De modo geral pode-se dizer que se fundam na 

época 

lig� 

ção entre educação e trabalho, embora predomine o problema da 

sobrevivência material. Por trás aparecem sempre entidades 

religiosas, ou iniciativas voluntárias, sem as quais seria di 

ficil conceber a manutenção organizacional. Em todos os ca­

sos, os resultados são relevantes, seja porque o número de me 

nores engajados é relativamente representativo, seja porque 

se superam patamares da miséria de forma convincente. Todas 

as experiências deixam uma esperança forte de alternativa viã

vel, o que justificaria o apoio da Secretaria de AssistênciaSo 

cial e do UNICEF. 

Vamos nos deter aqui sobretudo em três experiê,!! 

cias, descritas com maior apuro num texto de 1983(46): os ca­

sos de Belo Horizonte, de.Betim, e de Ipameri. 

O Centro Salesiano do Menor (CESAM) ccmeçou na 

primeira metade da década de 70 e já colhia frutos a partir da 

segunda metade, trabalhando com enores carentes entre 13 e 18 

anos; aos 18 são desligados automaticamente. Baseado na idéia 

inicial de "vigilantes mirins", o CESAM atua como empresa que 

os contrata e os coloca â disposição de empresas interessadas: 

destas cobra o salário para o menor, mais uma taxa que possibi 

lita "ao programa operar de forma auto-suficiente"(47). O sa 

lário cobrado é integral, de acordo com as disposições de 

1974-, que passaram a admitir a equiparação com o salário mini 

mo do adulto. 

Alids, esta passagem foi um teste de fogo _para. 

o CESAM, pois se temeu que as firmas conveniadas,:.: deixariam de

contar com os menores. Mas, para surpresa geral, somente duas
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das 26 firmas interromperam o programa, e por·razoes de falta 
de recursos, não por estarem em desacordo. As outras reconhe 
ceram sobretudo a qualidade do trabalho oferecido pelos meno­
res. 

O programa cresceu, chegando a mil menores eg 
volvidos, e 270 firmas conveniadas. No momento,mantém�se este 

patamar, por questão de boa administração. A seleção do mencr 
obedece ao critério da pobreza e à sua disposição de engajameg 

to. A estratégia básica é o trabalho, concretizado pelo as­
salariamento através do CESAM. Mesmo começando a faixa etária 

aos 13 anos, a preferência- é para menores de 14 ou 15 anos, c� 
jo ingresso se limita aos 16 anos. O grupo é masculino. "No 

mercado de trabalho, o CESAM cumpre a função·de uma empresa de 
prestação de serviços. Embora supervisionados pela empresa on 
de prestam serviços, os menores são funcionários do CESAM, de 

quem recebem o salário. A estratégia de concorrência no merc� 
do de t=abalho utilizada pelo CESAM baseia-se na oferta de fug 
cionâ.rios com excelente desempenho a custos.reduzidos para as 

empresas. O CESAM faz questâo de observar a legislação que 
regulamenta o trabalho do menor colocando-o nas empresas sem 

pre com contrato, carteira assinada, salário mínimo, podendo 
gozar dos direitos trabalhistas "(48). 

Não se descura do lado educativo, visto pelo 

programa sob várias facetas: oferta de um curso profissionali­
zante, dado pelo SENAC; insistência no aspecto da promoção hu 
mana, mais do que ser uma agência de emprego; visão do traba 
lho como processo formativo - "o curso visa ao .amadu:i::ecimento 
do menor para uma vida de maior responsabilidade, de honestid� 
de, de perseverança no trabalho, dedicação, seriedade e maturi 
dade. tum esforço para prepará7lo para a vida "(44). 

Os resultados são avaliados muito positivameg 
te. "A facilidade de colocação no mercado de trabalho dos Vi 
gilantes, por ocasião de seu desligamento ao completarem 18 

anos, é ·a maior evidência dos resultados deste programa"(50l� As 
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firmas também os avalia muito positivamente. Desde 1973, pas 

saram pelo CESA.M 8 mil menores, Parece claro que a estraté-

gia fundamental é tomar a sério o mundo do trabalho, mesmo por 

que mais de 80% dos menores que entram no programa, já traba 

lhavam antes. t clara também a intenção de concorrer no merc� 

do sobre o fundamento da oferta qualitativa. Ao mesmo tempo, 

há visão interessante de tornar o programa auto-suficiente, a­

través da cobrança de uma taxa das firmas conveniadas. 

O Salão do Encontro de Betim, ligado aos fran­

ciscanos, dá emprego a cerca de 350 moradores, em sua r.gr.:ande 

maioria menores, envolvidós com uma fdbrica àe móveis domésti 

cos, com grande qualidade de produção. O programa data do 

início da década de 70, e inclui também meninas, na área de 

tapetes e cortinas. O objetivo da proposta é assim descrito: 

"Ajudar, através dos menores, a promoção social e econômicadas 

famílias de baixa renda do bairro no qual se inserem. . Esta 

finalidade, nó entanto, é viabilizada a partir do entrelaçamen 

to de duas funções essenciais: a educação do menor através do 

trabalho (função educativa) e a fabricação e venda de seus prQ 

dutos (função econômica) ".(51). 

A fabricação de móveis gera 70% da receita. A 

qualidade obtidà é de tal ordem que não se aceitam encomendas 

commeDos"çle três meses de prazo de entrega. Toma-se muito a 

sério a questão econômica da produção e da produtividade. De 

um lado, há o problema da conquista e retenção de mercados ren 

táveis; de outro, a organização da produção, voltada para a 

produtividade criativa. 

Quanto ao lado educativo, "é interessante notar 

que nao se trata de uma obra com objetivos de profissionaliza­

çao, o que se pretende é a educação através do trabalho"(52). Em 

outro lugar se lê: "Mais do que ser simplesmente uma fdbrica 

de produção geradora de empregos, o Salão do Encontro pretende 

fixar sua filosofia e indicar princípios válidos para o traba­

lho de jovens vindos de familias pobres. Primeiramente, o Sa 
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lão do Encontro tenta demonstrar que o trabalho verdadeiramen 

te criativo e digno colabora com a criação da auto-estima em 

trabalhadores jovens, encorajando, portanto, profundo cresci 
mento e o desenvolvimento pessoal. Em segundo lugar, o Salão 
prova, sem qualquer dúvida, .que as crianças e jovens, quando 

têm condições de efetuar um trabal_ho vá.lido, podem produzir r� 

sultados da mais alta qualidade. No Salão do Encontro, o tra 

balho não se destina apenas à geração de lucros, mas também � 
servir como educação para a vida"(53). 

A Associação Adelino de Carvalho de rpameri • es 

tá ligad? a um grêmio espírita, que se preocupou com a probl� 
mática social da cidade sobretudo a partir de 1966, quando as 

indústrias de calçado foram fechadas. A cidade pequena de 20 
mil habitantes viu-se de repente cheia de crianças e jovens 

vagando pelas ruas. A primeira atividade foi uma fábri_ca de 

cerâmica, que atualmente emprega 200 adolescentes. O produto 

e também de alta qualidade, havendo muita procura no mercado. 

"Devido ao sucesso alcançado - Ipameri não tem 

mais problemas de menores de rua - a Cerâmica Educacional Boa 

Nova desenvolve hoje o seu trabalho visando não mais a uma açao 
terapêutica e sim uma ação a nível preventivo" (54). Hão se 

trata somente de gerar renda, mas igualmente de aspectos edu 

cativos. 

"O primeiro e grande resultado da açao __ desse 

programa sobre os menores é a total erradicação da marginalid� 
de infanto-juvennil em Iparneri, ao mesmo tempo em que efetiva­

mente retirou os menores ociosos d?s ruas, dando-lhes traba­
lho. E? trabalho é, sem dÚvida1 o elemento mais importante�
quirido por este menor, já que a Obra não �e propõe a profiss� 

analizar. Dessa forma a Obra enfatiza - e consegue resultados 

favoráveis - a formação de hábitos e de atitudes frente ao tra 

balho"(55). A escolaridade melhora visivelmente e fala-se mes 

mo em estimulação da "consciência da cidadania", ainda que-cri� 

talizada em.ações laterais, como "reuniões dominicais, comemo 

rações cívicas"(56). 
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Este mesmo texto'qúe·expõe as três atividades 

aqui sumariadas, acrescenta um capitulo final de "observações 

e questões", que possui mérito autocrítico incontestã.vel, dan­
do ao tratamento do tema uma digni�ade fundamental. Volta-se 

a insistir na "integração entre educação e trabalho". "Todas 

as obras visitadas se propõem a formar os menores ao mesmo te� 

po em que estes produzem renda. Assim, um dos maiores des� 

fios enfrentados por estes programas· consiste, exatamente, na 

conciliação entre a atividade educativa e a produtiva. Corno 

cada urna dessas atividades possui exigências próprias, é natu 

ral que frequentemente sua conciliação nao seja bem equilibr� 

da, provocando-se assim desequilíbrios nos r.esultados e probl� 

mas graves para os prograrnas"(57). Fala-se claramente em "au 
to-sustentação'; do programa, o que exige um produto bem feito 

e comercializável. 

"Já no trabalho educativo faz-se necessário o 

respeito as diferenças individuais, ao tempo da aprendizagemde 

cada um; deve-se adequar a tarefa às possibilidades de quem a 

executa, estando sempre atento ao processo de desenvolvimento 

pessoal do individuo. As.sim sendo, determinado objeto pode 
ser avaliado corno um mau resultado a nível produtivo e pedag2 

gicamente ser considera.do um ótimo resultado, dentro das Pº.!! 
sibilidades específicas de quem o fez. No entanto, faz-se n� 

cessário mão-de-obra que produza o máximo a custo mínimo, para 
que o programa tenha êxito econômico. Além disso é irnporta_!l 

te, partindo desta Ótica, a redução dos gastos com mão-de-obra. 
Já em relação à ótica pedagógica é fundamental a ampliação das

vagas para atender ao maior número possível de menores 

tes" (58). 

Embora esta integração entre educação e 

caren 

traba 

lho esteja colocada com ânfase, ênfase maior recebe a viabi 

lização econômica, por causa do emprego e da renda, e da n� 

cessidade de auto-sustentação. 

Por fim, apresentam-se cuidados críticos muito 
pertinentes. Em primeito lugar, está por trás de todas as 
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três obras um grupo cristão. Em segundo lugar, há liderança 

de forte personalidade, considerada carismática,. donde a con 
'c1usão: "torna-se difícil falar.na estabilidade institucional 

das obras que ainda nao enfrentaram a passagem de uma lideran­
ça para outra"(59). 

Em outro trabalho do mesmo projeto, da autoria 
de Luiz Antônio Prado, aparece um equilíbrio mais visível en 
tre a face educativa e a econômica. Começa acentuando a im­
portância da auto-sustentação, o que remete à questão econômi 
ca da produção compatível, para que exista renda e emprego (60). 
Mas o mais interessante é ·o interesse mostrado pela organiz� 

çao do trabalho atrav�s de associações e cooperativas. "A As 
sociação preenche, assim, várias funções, tanto pedagógicas 
quanto financeiras, ensinando a criança a avaliar suas possibi 
!idades, levando-a a interessar-se pelo trabalho e a obter um
rendimento signifidativo; por outro lado, reduz ao miximo a
presençd de adultos e as despesas do programa com essas crian

ças"(61). Os novos programas "demonstram que o subdesenvOlvi­
mento e a probreza só podem ser superados a partir da iniciati

va, d� criatividade,1 da mobilização, da organização e da cons
cientização das pessoas e das comunidade�. InGmeros programas

de trabalho com crianças romperam com a inércia ao superarem
as barreiras fõrmais que impunham a rigida e nefasta separaçao
entré a pedagogia e a economia"(62).

Diante do relato destas experiências, podemos 
retomar as consi�eraçSes do capitulo anterior e indagar sobre 
risóós de serem compensatórias, mas também ressaltar sua rel§_ 
vâtwia e inovação. Antes, porém, é mister tecer alguma con$i'"' 

' '  

deraçio inicial sobre este ,tipo de polltica social, que, de 

todos os modos, j3 se d�stancia enormemente de projeç5es as­

sistencialistas e paternalistas clássicas. 

Na esfera da política social distinguem-se qois 
õàmpo,s ttiàis próprios, se deixarmos de lado um terceiro voltaoo 
ãs assi§t�ncias ciéVidas pc>r direito a grupos populacionais - in 
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v�ljdos ou impedidos de trabalhar. Um lado pode ser caracter! 

zado como sócio-econômico, e está voltado à preocupaçao funda 
mental da sobrevivência material. Seu eixo central finca-se. so 
bre o binômio "ocupação/renda", e inclui todas as outras. faces 

a este ligadas: profiss�onalizaçâo, habitação, nutriçio, sa 
neamento etc(63). 

-Ultimamente esta parte tem avançado muito, so

bretudo em esferas governaméntais, que passaram a colocar ên 

fase na política social sobre a criação de empregos e a redis 
tribuição de renda. A justificação é quase Óbvia: qualquer so 
lução que se deseja nao apenas co�juntural e intermitente no 
plano sócio-econômico, precisa passar pela geração de ocupa-
çao e renda, senão acaba no assistencialismo improdutivo e pe:::_ 
verso. Alim disso, no capitalismo a finica atividade que prg 
duz renda 6 a produtiva, peQo que não se pode jamais desvincu 
lar a politica social da econ6mica. 

Outro campo pode ser caracterizado como coliti 

co, e está voltado ao problema participativo da população,. que 

se manifesta principalmente por aç6es de mobiiização e de as 
sociação. Assim como no primeiro lado a questão b<lsica é a 

auto=sustentaçic de teor econSmico, neste lado a questâo b�si 

cai a autopromo9i0 de teor politico. Participaçio é o prece� 
so hist&ricô de conqu.hta da autoprorncção. Como conquista nao 
pode ser da:cfa, hetn iit1Ji'josta1 não pre-existe, nem nunca será su 
ficiente, Póis-ê processo, não profü1to acabado. 

Nesta parte temos andado menos, seja porque n� 
la se êsôôndê sempré o temor de contestação forte da ordem vi 
gente, sejá pm:que estamos tecnicamente menos aparelhados, se 
ja porqúé não temos satisfatória habilidade de negociação, se 
ja porque@ muito dif1cíl avaliar.adequadamente processos qu±!
litativ◊•, a assim per diante. Assim, sabemos menos enfrentar 
a pobrezà P'ô11t.ica, do que a sócio-econômica. Jl.mbas sao da 
mesma onlem dê itfij\)6.t_t&foGÍía; pelo menos para nosso ponto de vis 
ta, �H-/Bi?-fâ fiàjà pêctiÜà:fia°âdes dê fütda lado. :,,. questão pol! 
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tica é de cunho qualitativb, processual e incursiona em esfe­

ras próprias da ideologia, do compromisso histórico, da cons 

ciência social, do envolvimento comunitário etc. A questão s§. 

cio-econômica é de cunho quantitativo, demonstra produtos Pªl

páveis e se movimenta -em campos de domlnio mais fácil pela téc 

nica e pela ciência. Não hd como secundarizar um e outro, nem 

derivar um do outro, nem· superpor um ao outro. Mas se condi 

cionam necessariamente. Um não se dá a contento sem a prese� 

ça de outro, ainda que um possa relativamente prevalecer(64). 

A educação, ao contrário do que muitos fariam, 

nao se aloca na região sócio-econômica, mas na política. Por 

isso, ressalta-se nela a questão da cidadania e da particip� 

çao. Sua referência principal não é o mercado de trabalho,rnu� 

to embora nao se possa dele alienar, mas a formação da person� 

lidade na comunidade e na sociedade, na qualidade de _sujeito 

de seu próprio desenvolvimento. 

Entre nós, os processos políticos padecem de 

v�Gios típicos. Se tomarmos fenômenos como partidos, sindi 

catos, cooperativas, associações, comunidades, é fácil perc� 

ber que o teor democrático é muito parcial e incipiente. Qu� 

se sempre são instituições que dependem demais da dedicação àa 

cúpula, que no fundo acaba agindo sozinha. É um campo fértil 

para lideranças carismáticas excessivas, que substituem o com 

parecimento da base. Podem mesmo perder a representatividade, 

por não serem obtidas por eleição ou por se basearem em prece� 

sos eleitorais viciados. Podem perder a legitimidad�sese afas 

tarem do estado de direito. Podem perder a qualidade, se aba 

se nao comparecer como componente essencial de tudo(65). 

Ainda, poucas vezes aparece a preocupaçao com 

auto-sustentação, desligando-se da questão produtiva e confe 

rindo à face política urna pretensa autonomia ilusória. Na ver 

dade, participação sem auto-sustentação é farsa. Por isso mes 

mo, nao se pode separar a face política da econômica e vice­

versa. Esta postura se cristaliza de modo próprio sobretudo 
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em associações produtivas, que unem o associativismo à prod� 
tivtdade, conseguindo resultados mais duradouros e estrutu-
rais, porque confluem autopromoção e auto-sustentação.· 

Voltando dS experiências relatadas como alterna 
tivas, poderíamos aventar: 

a) Há méritos incontestes e inovadores nelas. Se

ja na tentativa de unir educação e produção, seja na busca. de 
a_taq_ue mais profundo ao problema do menor, seja na obtenção de 
resultados relevantes comprGVados, seja como efeito-demonstra­

ção na comunidade e na sociedade· em geral, e assim por diante. 
O interesse·da Secretaria de Assistência Social e do UNICEF 
i plenamente justifl�ado. 

b) Aparecem laivos típicos, por outro lado. De
vez em quando uma linguagem um poucó piegas, ligada a entid� 
des religiosas que a enfatizam, em vez da linguagem própria em 
torno da educação, como processo de formação à cidadania. Cer 
ta proeminência do trábalho sobre· educação se insinua, sob 

pressão da necessidade imediata material. Por mais que se 
queira acentuar a união entre educação e trabalho, está claro 
que o móvel essencial é o trabalho. Isto é müito -� compree1:,s! 
vel, porque seria um absurdo imaginar a supressão da necessid� 
de de trabalhar para obrigar os meninos a irem a escola. Neste 
sentido, não se pdderia inserir qualquer forma de "pedagogi� 

mo", porque apenas demonstraria a alienação do educador ou sua 

rigidez formal. Mas·cremos que o lado educativo poderia ser 

mais explicito(66). 

c)· são experiências pequenas, mesmo a de 
Horizonte, que chegou a mil participantes. Certamente é 
sível dizer·que o problema tem nelas uma mostra �elevante 

Belo 
po� 

de 
solução, mas que nao se resolve por elas de forma global. Ain

da, dependem em demasia de instituições religiosas e voluntá 
rias, o que artificializa sobremaneira o meio delas. Incidem 
na precariedade típica de viverem do entusiasmo de algum faná 
tico, que tudo faz para dar certo e dá a vida por elas. Isto 
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quer dizer, que nao é coisa do dia-a"".dia, ou seja, nao é gen� 

ralizável. No entanto, é admirável que no relatório citado os 

responsáveis manifestem consciência disto. 

d) �m termos de educação, talvez seja o caso de

chamar a atenção para ·seu lado compensatório possível. 1:: ela 

ro que a acusaçao nao pode ser feita pura e simplesmente, pois 

tais meninos, em vista de que pouco ou nada teriam sem os pr� 

gramas, são muito beneficiadOs por eles e conseguem avançar na 

escolarização. No entanto, em comparaçao com a educação da 

elite, o que recebem são ainda migalhas. Neste sentido, o la­

do da educação precisa ser. reforçado, ou, pelo menos, é mister 

ficar mais clara a oportunidade educati.va através do compone!!_ 

te do trabalho. 

Cremos que a direção mais correta foi 

preliminarmente por Luiz·Antônio Prado, no artigo jâ 

traçada 

·citado,

onde se encontra uma conjunção entre auto-sustentação e a as 

-sociação produtiva. Para todos os efeitos isto seria fundamen

tal.

De um lado, é fácil de mostrar que participação 

é também o cerne da educação, se entendida como autopromoção.� 

De outro, segue como consequência que o elemento associativo 

. é simplesmente essência da questão, ao lado da produção. A 

maneira mais certa e criativa de se recuperar o lado educativo 

é motivar o surgimento da associação dos menores em torno de 

seu trabalho. Não estamos� pois, presos a ofertas formais de 

estilo oficial, porque estas são, quase por vocaçao, "quadr�. 
das". Não é isto o que importa, �as a realização da cidad� 

nia. Limites de idade, problema�s de séries, questões curricu­

lares obrigatórias, tu.<'.lo isto por vezes �penas atrapalha. 

No entanto, do processo associativo/produtivo� 

derlamos esperar: 

• a) o desenvolvimento da capaciade própria de au

togestão, através da qual se realiza a idéia 
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central da educação, que e o desdobrar da 

autodeterminação; 

b) isto realizaria o roteiro aludido da autopr2_
moçao, ou seja, o desenvolvimento da esfera

politica, através da qual o menino já não e
objeto de cuidados, mas o principal intere�

sado e o responsável fundamental do progra

ma;

. c) isto levaria a diminuir e a suprimir a tute 
la, que �inda é clara nos programas, por PªE 
te das entidades mantenedoras; não é o caso 
de que devam deixar a cena, mas ocupar o lu 
gar adequado na cena, que e o.bastidor; nao 
podem estar n:a frente, mas atrás do grupo or 
ganizado; 

d) isto seria o palco básico do exercicio da ci
dadania, onde os meninos põem d prova sua 
criatividade, sua potencialidade, ocupando 

por conquista própria seu espaço de partiéi 
pação; é nele que se desenvolve, nao mais :i,:or 
alus5es piegas, a noçao ineludivel dos di­
reitos e dos deveres; 

e) isto conduziria a superar a de�endência de

lideranças carismáticas excessivas, porque
o grupo passa a gerar seus próprios lideres;
aprende a eleger e a deseleger; exige repr�
sentatividade da liderança, qUe é apenas d�
legada, e não dona da instituição; crista
liza a noção de que, ao poder somente se eh�
ga por eleição, sendo o resto usurpaçao; pe­
de-se prestação de contas e rodízio no po

der; reclama-se a legitimidade do processo,
fundado no estado de d±reito, geralmente co
dificado nos estatutos, e assim por diante;
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f) por outra, o compromisso com a auto-sustenta

ção, que.dispensa ajudas e todos os assisten

cialismos, intrinsecamente deseducativos; no

entanto, a auto-sustentação precisa ser man2

brada pelo grupo organizado, que deve incl�

sive decidir sobre a capitalização da as­

s�ciação e sobre fundos disponíveis; é fun 

damental que a associação invente outras fon 

tes de recursos próprios, para cada vez me 

nos necessitar de apoios comprometedores (at!_ 

vidades comuns com lucro revertendo para As 

sociação, festas, bingos etc); 

g} aí está também uma forma mais palatãvel de 

superação das tendências compensatórias e 

das tendências tópicas: à medida que o pr2 

grama ganha autonomia própria construida p� 

los próprios interessados, a dependência de 

instituições tutelares desaparece e esta con 

dição se suprime; não é pois o caso de con. 

vencer instituições religiosas a aderirem ou 

leigos a entr·arem no volunt_ariado (esta cat� 

geria é sempre suspeita e tendenciosa ao as 

sistenéialismo), mas sobretudo de motivar o 

surgimento de inúmeras associações auto-sus 

tentadas e autogeridas, que adquiram autono 

mia de voo e substãncia·própria; se gener� 

lizar por cima é de todo impossível, por bai 

xo é pelo menos mais realista e com certeza 

·mais estratégico;

h) a tendência compensatória tende a desapar�

cer, quando o programa deixa de ser uma ÕfeE

ta exte'rna e passa a ser um auto-programa,

que realiza a própria identidade cultural do

grupo; do diagnóstico passa-se ao autodiagnó�

tico; �o planejamento se passa ao autoplane­

jamento;
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i) passa-se mais facilmente do treinamento à e­

ducação, porque entra em cena a possibilida­

de de autodeterminar realtivamente o espaço

da produção; esta passa a componente de rea

lização comunitária também;

j) ainda, o associativismo traz urna oportunida­

de fundamental de recuperar a dimensão do

trabalho sob a ótica da educação, precisameg

te no sentido já. preconizado acima, de esp�

ço privilegiado de exerclcio e realização da

cidadania; para tanto, o trabalho precisaJ:e!:

-der, pelo menos em parte, a noção de explo­

ração da força-de-trabalho através de prece�

sos de autogestão; a autogestão funda a ex

pectativa de que, ainda que se possa até me�

mo trabalhar para outrem, o que se visa é o

proveito comunitârio do grupo; no caso de

produção própria-, a autogestão realiza mais

do que nunca tal caracteristica, pois não se

para o produto do produ.tor.

Com isto queremos sugerir que, ao lado do comba 

te vigoroso da pobreza sócio-econômica, que é contundente e 

dramática, é mister enfrentar a pobreza política, não menos 

contudente e dramática. Não se pode deixar a impressão falsa 

de facilidades, mesmo porque estamos lidando com processos que 

por sua natureza, são lentos, já que profundos e qualitati 

vos. Formar um cidadão não é o mesmo que fazer um pote de 

barro. 

Dizemps apenas que as experiências poderiam ga 

nhar em muito no aspecto de sua generalização, além.de adqui 

rirem substância educativa muito mais estrutural, o que equ! 

libraria melhor a confluên,cia entre o econômico e o 

vo. 

formati 

Não se pode igualmente banalizar a chance ec2 

nômica. Pelo fato de as experiências expostas terem tido êxi 

al%25c3%25a9m.de
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to produtivo e comercial, nao.quer dizer que isto é aplic§. 
vel em qualquer canto. O aEpec�o da qualidade do produto e 

um fator fundamental. Mas em muitas regiões, de pobreza ex 
trema e geral, talvez fosse difícil vislumbrar alguma capaci 
dade adicional de compra, o que colocaria em cheque a face 
aconômica. Quer dizer, os limites são inúmeros e muito pes� 
dos. .Por isto também, é mister reconhecer 'o mérito das exp� 
riências, que por vezes contra tudo e contra todos, consegui 
raro retirar da miséria um número expressivo de crianças. 

Isto nos remete outra vez a uma questão funda 

mental. Se, por um lado, a dimensão associativa traz à. cena 
urna chance de aprofundamento qualitativo/educativo e de gene 

.ralização maior, por outro, as experiências continuam basic� 
mente restritas. Tendem a ser apenas uma vitrine esporádica, 
que podem transmitir, ademais, a impressão falsa de que e!!_�: 
centramos a solução final. N�o podem mascarar o fato mais 
central de que a geração de ocupação e renda, bem corno de 

oferta adequada de educação básica depende de iniciativas mais 
estruturais e globalizantes. 

Parece-nos que o.associativismo produtivo, nes 
tes casos de experimentos com menores que trabalham, adicio 
na uma expectativa mais estrutural, no sentido de que o menor 
associado, politicamente consciente e capaz, não irá questio 
nar apenas o seu entorno e seu contexto imediato, mas a so 

ciedade como tal. Se não for atrelado apenas d face do tr� 
balho, como fator de produção e produtividade, mas se desdo 
brar o lado da cidadania, sua dimensão explode o raio curto 
do lugar, podendo empreender um processo de influência que ul 
trapassa, por definição, o próprio grupo e a própria localid� 
de. Nisto há uma chance real de tornar tais experimentos mais 
generalizáveis e estruturais. 

Com isto dizemos, no fundo, sue nenhuma exp� 
riência tópica, mesmo aquela associativa, substitui o compro­

misso de universalização da educação básica, bem como o de 
criar no plano global um sistema econômico voltado substanci-

globalizant.es


60 

almente à geraçao de ocupaçao e renda. Corno nossa ótica aqui 

privilegia o lado da educação - sem exclusivizar -
ao problema da educação básica. 

voltamos 

VI. O direito d educação básica

_ víamos acima nossa situação deprimente em ter 
. 

. . 
. 

mos de educação básica e fazíamos alguma inc_ursão na polêm_!, 
ca dos dados, sem perder de vista que ela, no fundo,. não "re 

fresca" a questão. Entre seus resultados, ficou a idéia de 

que ainda temos problemas de quantidade,.mas principalmente de 
qualidade. Apanhávamos esta característica sobretudo atra 

vês dos dados trabalhados por Fletcher e Willadino, que apo� 
tam para a questão da repetência sobretudo. Uma maioria mui 
to expressiva chega à escola, mas não é mais a maioria 
a consegue terminar, a nlvei de l9_Grau. 

Poderíamos falar de outros problemas nao 

que 

toca 
dos, como a questão do material didático, da merenda, das i.n� 
talações etc, que de novo colocam necessidades quantitativas e 
qualitativas. No entanto, para ilustrar a problemática, �nos 

deteremz>s um pouco na si_tuação do professorado de 19 Grau. 

Certamente se pode af ir,mar que um.a boa parte da 
qualidade da educação depende da qualidade do professor. Ou 

tros compone�t�s também influenciam, como _material didático 
adequado e culturalmente criativo, merenda substanciosa, diá 

�ia.e também dentro dos parâmetros culturais defensáveis,- es 
cola aparelhada e bêm construída, etc, mas o principal é o 
professor. Um bom professor alf�betiza mesmo sem qualquer ma 
teria! didático disponível, porque ele o inventaria facilmen­
te. t certamente muito complexo dizer o que seja um bom pr� 
fessor. Para isto nunca teremos uma resposta satisfãtória, 

mesmo porque se trata de algo tão qualitativo, que:os proces­
sos científicos usuais mais deturpam, dO que desvendam. Po

demos porém seguir outra pista, mui to indireta, mas capaz •.tde 
insinuar faces importantes, que e. uma análi.se inic.ial sobre 
a situação.salarial do professor. 
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Também é complexo conjugar o salário com o nI 

vel qualitativo do professor. Entre os dois elementos ·não e 

mister haver correlação alguma, e encontramos muitas vezes o 

contrârio, precisamente nos maiores patamares salariais. Nes 

tes casos, acréscimos salariais repercutem muito pouco ou na 

da na produtividade qualitativa do professor. Mas no nlvel 

mlnimo fica um pouco mais compreensivel e fácil ligar o de 

sempenho qualitativo do professor à satisfação de suas neces 

sidades mais básicas, ou, àquilo que poderiamas chamar de um 

mínimo de decência social. 

De fato, bôa parte de nossos professores de lQ 

Grau vivem a própria indignidade social. Sua miséria é igual 

à do aluno miserável, em vastos casos. Talvez isto elucideum 

pouco o p.1'."0blema angustiante da repetência. f: possível pelo 

menos suspeitar que a repetência, acima de certos limites, já 

não é problema do aluno, mas de incompetência da escola, so 

bretudo do professor. Mesmo porque, se é assim tão difícil 

fazer um aluno ser aprovado, o que faz necessário é em prime! 

ro lugar aprimorar o professor, e não assumir o problema do 

aluno como um fato final e imutável. 

t de certo modo imoressionante e decepciona.nte 

que muitos professores, mesmo lidando com um dos principais 

canais de participação,. que e a educação básica, nao reali 

zam em nada seus direitos de cidadania. Não vêem em seu tra 

balho um espaço privilegiado de seu exercício e de sua reali 

zação. são a própria contraprova da deseducação permanente. 

E aí está um problema crucial: n�o póde motivar o desabrochar 

da cidadania, quem tem dela um� prática tão aviltada. 

Não se quer ainda insinuar que a melhoria sala 

rial fosse a cura de todos os males. Mas é o fio principalda 

meada,. que consigo puxaria outros também tão fundamentais: a 

constituição de uma carreira municipal; a elaboração do esta 

tuto do magistério, basicamente pelo próprio professor; a 

organização associativa e sindical, para defesa de seus di 
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reitOSt entre eles o ao trabalho, com vistas à dignificação 

cb .profissão. .De fato, para muitos é uma antiprofissão, ou 

seja, uma condenação social, sobretudo face à remuneração. No 

professor primário desdizemos, c�balmente, o discurso falso

sobre a.importância da. educação, em sentido sócio-econômico,e 

mais que tudo em sentido político, que é seu sentido mdior 

. Nestas escolinhas caricaturais não são criados autênticos c!, 
dadãos, mas os párias de u�a sociedade intolerável e injusta. 

A tabela XVI mostra para o Brasil como um todo: 

a) praticamente 30% dos professores de 19 Grau
nao chegavam à formação completa do 29 Grau;
20% não 'chegavam sequer d formação completa

do 19 Grau; 13% tinham somente a 4a. série
do 19 Grau;

b) 43% tinham formação completa do 29 Grau, e 

c) 

d) 

A 

somente 27%.apresentavam formação 
(completa ou incompleta); 

superior 

somente uns 28% tinham salários acima de 2 

salários mínimos (SM); 41% obtinham até 1 
SM; 20% recebiam até 1/2 SM; 

Quase 9% apareciam com remuneraçao de até 
1/8 SM. 

tabela XVIII mostra para o Nordeste: 

a) 42% dos professores não tinham formação co�
pleta de 29 Grau; por volta de 30% não che
gavam sequer à formação completa de 19 Grau;

b) 41% tinham formação completa de 29 Grau; so

mente quase 17% tinham formação superior
(completa ou imcompleta);

c) somente 12% ganhavam acima de 2 SM; mais de
60% recebiam até 1 SM; e mais de 1/3 ganh�
va até 1/2 SM;

d) mais de 10% percebiam até 1/8 SM.
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A tabela XIX mostra para o Sudeste: 

a) po"r volta de �0% dos professores eram forma.!_

mente habilitados; desses, mais da metade ti

nha 29 Grau completo;

b) dos 10% inabilitados, quase a metade apr§:_

sentava formação de até a 4a. série, corres­

po"ndendo certamente a um traço r·remanescente

rural;

c) 44% ganhavam acima de 2 SM; mais de 77% rece

biaro acima de 1 SM.

A tabela XX mostra para o Sul: 

a) por volta de 80% dos professores eram formal

mente habilitados; 38% tinham 29 Grau compl�

to, e 41% formação superior (completa ou in

completa) ;

b) dos 20% inabilitados, metade tinha até a 4a.

série;

c) 37% ganhavam acima de 2 SM; í3% recebiam mais

de 1 SM.

As tabelas mostram apenas duas facetas: forma-
' 

- � Quanto ao lado da formaçao, poderiarnos suma 

riar alguns traços mais típicos. t m arcante a presença de 

ainda 30% de professores inabilitados ou leigos no 19 Grau, 

. como média nacional, chegando aos 40% no.Nordeste e no Norte. 

Somente o Sudeste apresentava uma cifra menos alarmante (10%), 

embora ainda significativa. O Sul surpreendia com 20% ainda 

de professores leigos, embora isto seja próprio mais que tudo 

da zona rural. 

A inabilitação nao pode,· contudo, ser vista ap� 

nas através da terminalidade do 29 Grau, porquanto 20% dos 

professores nao tinham sequer o 19 Grau completo, e 13% alca� 

çavam somente a 4a. série. Com certeza, tal problema ê'de car� 



.'ter1stica tendencialmente rural, mas insinua um c1rculo v i  
cioso quase inacreditável: numa situação em que a educação 
rural não vai, de modo geral� além da 4a. série do 19 Grau, 
parte si gnificativa dos professo�es são aqueles mesmos 
víduos que não ultrapassaram tais limites. 

ind.!_ 

O professor com habilitação mínima (29 Grau)tem, 
no entanto, presença já marcante, chegando a mais da_ metade 
no Sudeste, e colocando-se·acima dos 40% nas outras regtões • 

. . o. Sul cons.titu1a-se numa única exceção (38%), .mas compensada 
com a maior cifra de formação superior (quase 42%). 

Em termos de inabilitação, a� situações mais 
graves encontravam-se no Norte e no Nordeste. O Norte acusa 
va cifra relativa menor de professores com formação ati a 
4a. série ( 15%, contra 21% no Nordeste) e tinha cifra relat.!_ 
va maior de professores com 29 Grau (44%, contra 41% no Nor 
deste)'; mas o Nordeste tomava a dianteira nos professores com 
formação superior .(quase 17%, contra 11% no Norte). No todo, 
porém, pesava mais o fato de no Nordeste mais de 1/5 dos pro­
fessores (21%) não terem mais que a 4a. série. 

A paixa preseDça do professor de formação sup� 
rior .chama muito a atenção, se pensarmos que a partir da Sa. 
série os alunos devem ser atendidos por eles. A média naci2 
nal de.27% ·corresponde certamente também ao fato de que, a 
partir da-Sa. série, boa parte dos alunos já foi eliminada.D� 

do o represarrento·nas prirreiras séries, o professor cori 29 Grau é muito requi-
sitado. _Apenas o Sul rrostra t.m1a sit\Eção I!IUito própria, pois 41% dos professo­
res apareciam com �armação superior (talvez com predominância da curta duração), 
embora isto não impedisse que 20% ainda fossem leigos. A situação do Sudeste e­
ra, de todos os rrodos, ·mais vantajosa:_ embora a cifra relativa �e professores · 
com formação superior fosse um pouco menor (37%), isto era .corrpensado pela pre­
sença forte de professores com 29 Grau e sobretudo pela presença de apenas 10% 
de lei gos. 

Quan� à rermmeracão, dada a importância social do tipo de 
ocupaçao, a estrutura salariai é inacreditável. Levando-se em conta que o li-
mite de "mais de 2 SM" não é expressivo ou "condigno", impressiona que so-
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mente 27% obtinham tal salário na média nacional. A maior c! 

fra era de 44% no Sudeste, seguida de 37% no Sul, de 36% no 
Centro-Oeste. No outro extremo tínhamos 12% no Nordeste e 
18% no Norte. 

Diante.distQ, é mister reconhecer que não há 
nenhum caso regional aceitável. O professor de 19 Grau e 
marcado, ao lado dos problemas de formação, por salários avi 
ltados. Certamente as duas variáveis se condicionam, como 
sempre. Mas é posslvel sugerir que o aviltamento salarial e 
mais contundente, porquanto é responsável pela seleção negat! 
va em primeiro lugar. Não se trata de uma profissão que pos 
sa atrair e selecionar os mais capazes. Ao contrário. E is 
to acontece logo em educação, num pais que garante salário 
mínimo para o trabalhador desqualificado. 

O que mais choca é a insistência de salários í� 
fimos, que mais pareceriam gratificações, �e tanto. Assim,no 
Nordeste 36% obtinham salários de até 1/2 SM, e roais de 60% 

chegavam somente a até 1 SM. A vantagem do Sudeste é clara,­
mas nao chega a constituir a imagem de uma profissão essen 

cial ao desenvolvimento do pais. 

Certamente se pode dizer que a miséria da educa 
çao básica brasileira é consentânea ã miséria do professor. 
Embora o professor, dentro do processo educacional, nao seja 

fator exclusivo, os dados podem sugerir que não faz sentiào 

propor qualquer melhoria .quantitativa ou qualitativa sem mu 
dar a situação do professor. Seria mesmo sarcástico exigir 
qualquer esforço ulterior, conservando-se a mesma indignidade 
profissional. Impera a seleção negativa em grande parte: as 
sume tal ocupação quem não tem"outra alternativa. A figura 
desse professor reune em si mesma as contradições mais gri 
tantes de uma realidade destituída do fenômeno adequado da 
educação: são·pessoas que lutam pela sobrevivência material, 
não possuem consciência política conveniente, porq�anto se 
submetem a tais situações, e não possuem em parte significati-
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va formação suficiente. O professor talvez seja a mais forte 

.ironia da educação, porque prova em si mesmo o valor real a 
, � . 

ela atribuido pela sociedade e pelo Governo, d saber, urna mi 

séria. 

Assim, está destituído de qualidade em grande 
parte o fator mais importante d_a qualidade da educação. A 

ação sobre o professor ganha ainda maior releyância,_ se pe!l 
sarrnos que estâ entre os fatores que o sistema.educacional p� 
de manipular, apesar. de tq,das as dificuldades Óbvias. Ou 
tros, sobretudo a pobrez_a dos al_unos, nao sao diretamente ma 

nipuláveis. 

A situação dos professores mostra a perversid� 

de do raciócÍnio comum feito sobre educação . .  Tal raciocínio 
nao leva em conta que educação básica é direito constitucio 
nal e assim foi definido, porque está acima de qualquer qu� 
rela, também financeira. Se for entregue à sorte da viabili­
dade econômica dos municípios e regiões, o resultado não pod� 
ria ser outro. O ponto de pa_rtida, porém, é o contrário: a 
criança não pode, sob qualquer hipótese, ficar desprovida de 
escola básica, porque é direito seu. Não havendo solução ade 
quada no rnuniclpio, entrá o Estado; nao podendo este, entra 

a União. 

Não vale, assim, o argumento tecn0crático, se 
gundo o qual a União não deve investir em salários, porque 

não é investimento e se constitui-em assistencialismo. Seria 
:verdade, se não fosse direito. A argumentação mais convenie!i 
te é a política, pois é disto que ·se trata em educação. E 

·mais, nenhum programa inteligente ficaria apenas em salário.
A ele viriam acopladas iniciativas, tais corno:· condicionameri-,
to ao·aperfe:i.çoamento profissional e à habilitação· mínima; ins 
tituição da carreira docente e do· estatuto municipal do ma 
gistério; organização as.sociativa e sindical, como • garantia 
principal de fiscalização do Eêtado; re�trição a professores 
que dão aula, e não aplicação dqueles que apenas entulham as 

folhas das secretarias de educação, e assim por diante. 
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Entretanto, esta �nálise inicial sobre o profe� 

sor de 19 Grau e sua condição cm termos de formação e remune 

ração tem por finalidade básica insistir na argumentação ti 
pica deste trabalho: não fazem sentido, pelo menos como re 

gra geral, iniciativas tópicas, qu� remendam aqui e ali,1 mas 
nao atacam a questão em seu cerne, ou seja, a universalização 

da educação básica _como direito de todos entre 7 a 14 anos. 
Embor� não se possa retirar o mérito de iniciativas parcel� 

res, quando consideradas em si e mesmo como. efeito-demonstra­

ra-o, nao está nelas nenhuma sclução global. Podem encher os 
olhos de dirigentes públicos, por vezes até com razao, pois 

podem demonstrar criatividade comprovada, mas outras tantas 
vezes desviam da questão principal e gastam atoa. Enquanto 

não se universaliza a educação básica, em quantidade e em qu� 
lidade, qualquer proposta de meio termo carece de solidez sa 

tisfatória. 

E mais: se seu fulcro central é político, a 

perspectiva da educação não tem como parâmetro principal o 

mercado de trabalho. O dever de universalização não passa f-Or 
ele e precisa ser realizado apesar dele. f c�aro, corno já a­

centuamos, que a cidadania encontra no mundo do trabalho seu 
espaço privilegiado de concretização. Mas entra em cena como 

fator instrumental, não· como finalidade em si. Dentro de 
seu próprio prisma, seria ridículo a educação ignorar ou afron 
tar o mercado de trabalho, desconhecendo que muitos meninos ne 
cessitam trabalhar para se sustentar e p-ara ajudar no susten 
to de suas familias. Mas mesmo aí, seu dever é universalizar 
a educação básica fundamentalmente, partindo, sempre que ne 
cessário, da necessidade de trabalhar, porque para isto pos­
sui uma argumentação muita própria e conveniente: o processo 

de. autodeterminação educativa não pode ser fazer fora da•ide!!_ 
tidade cultural do educando; se esta identidade se confunde 

com seu mundo do trabalho, este mundo será·a parte central do 

currículo, não para subjugar a educação ao mercado, mas para 

retirar das injunções do mercado a substância política de sua 
missão essencial. 
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Isto se percebe na diferença entre treinamento 
e educação. Nas experiências analisadas acima, muitas vezes 

parece prevalecer a ótica da profissionalização, que, eviden 
temente está submetida aos parâmetros do mercad,o. Ela é efe 
tiva porque há mercado; senão seria vazia. Mas é possível im 
pregnar a profissionalização de teor educativo autêntico, à 
medida que a dimensão política se criar · como espaço conquist� 
do de autodeterminação. As determinações do mercado, os pr2 
dutores associados em autogestão buscam responder com o esfoE_ 
ço. comunitário de conduçã; de seu próprio destino. Treinar, 
então·, não será "domesti.car" em servidão aos interesses eco 

nômicos, mas encontrar instrumentos de concretização da cid� 
dania. 

O brado da educação pode parecer utópico. Mas 

assim. deve ser. Pois o espaço político, como conquista_ hum� 

na, é aquele que nao se submete a limites dados, mas quer sem 
pre algo mais, que na verdadenunca realiza capalmente (a au­
todeterminação completa), mas que serve de motivo eterno de 
contestação da indignidade humana. A muitas crianças ·em ex 

trema pobreza a educação não consegue atingi_r ou não consegue 

manter no sistema até completar a formação prevista. Isto, no 

entanto, não ·,é propriamente problema da educação, mas do sis 
terria sócio-econômico, que não está fazendo sua parte. Imagi­

nar que a educação resolva isto, é recair em pe::dagogismo gr!_ 
tante. 

Experimentos de educação/produção, por exemplo,. 

podem incidir neste erro. De modo geral, tendem a privile 
giar o lado da produção, que é visível e manipuldvel. O lado 
da educação fica secundarizado. E dificilmente se chega a 

completar a proposta, no sentido de aplicar-se·o associativi� 
mo produtivo, seja porque o Estado não transfere com facilida 
de a experiência para os reais interessados, seja p�rque se 

teme a face política do fenômeno e assim por diante. E nao 
faltam experiências de educação/produç�o, onde a própria pr2 

dução é conduzida sob severo paternalismo. 
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Educação nao depende de produção, embora encon 
tre nela urna instrumentação necessária. Ao contrário, d pr� 
fissionalização depende da educação básica. Qualquer propo� 
ta de preparação profissional depende intrinsecamente de dois 

fatores fundamentais:- do mercado de trabalho e da uni verstliz� 
ção aa educação básica. Sem isto, cai no vazio. t outra 
forma de pedagogismo imaginar que o treinamento produza a ocu 
pação. A.maioria dos que estão no limite da sobrevivência,52. 
brevivem sem educação, sem treinamento, e mesmo sem mercadoOE_ 
ganizado (formal) de trabalho. A solução de um problema tão 

global e estrutural não pode estar somente em educação, nem 
somente no mercado de trabalho, e muito menos em propostas de 

treinamento, que nao sao mais que ecos já consequentes. 

No caso da educação, o problema fundamental e 

que nao se conseguiu até hoje construir um projeto politico de 
educação básica, dentro de uma visão estrutural e global. 

Porquanto, pressupõe um momento de mobilização politica tal, 
que a discussão sobre disponibilidades de recursos financei 

ros fique absolutamente instrumental. Recursos apareceriamem 
profusão, desde que seja conquista da sociedade, que obrig� 

ria o Estado a cumprir com seus deveres. Se isto fosse pos­
sível, experimentos tópicos voltariam a ter sua importância� 
culiar e limitada, ou seja, válidos até certo ponto, localrnen 

te, como efeito-demonstração, como teste. Mas nunca como 
caminhos possíveis de solução global. 

A falta de tal projeto mostra apenas, com crue 
za ostensiva, a profundidade de �ossa pobreza política, que 

não é maior nem menor que a sócio-econômica, nem a substi-
tui. idéias em torno da flexibilização de currículos, do a-

largamento dos espaços 'informais, do aproveitamento dos ci­
clos econômicos locais etc, por mais que possam conter vir 

tudes �ncontestes e dignificar educadores realmente, nao subs 
tituern nunca a açao fundamental de universalizar em quantid� 

de e qualidade a educação básica. E isto é tarefa política 

em seu âmago. Educação e trabalho, educação e produção, edu 
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caçao e treinamento, tudo isto tem seu sentido, mas o de que 
devemos cuidar sempre e a toda hora, com es_trutural afinco, 
é da educação, com ou sem trabalho, com ou sem produçã_o, com 
ou sem treinamento. A pobreza deve ser vista como entrave •• à 
educação, não como seu. limite ou inspiração. Nem é função da 
educação superar a pobreza sócio-econômica. Sua função é su 
perar a pobreza política. 

Para tanto a dimensão do trabalho é fundamen-
tal, ainda que instrumental. Não se pode separar o pollt±co, 
do econômico, porque um colaboraria no esvaziamento do outro. 
A educação não pode se alienar das condições reais de vida

dos alunos. Se o menino'precisa trabalhar, não pode jamais 
esquecer que.o interessado em educação é um trabalhador. De 
ve procurar adaptações defensáveis. No entanto, não pode ve� 
der a alma em troca do mercado de trabalho, porque jamais a 
recuperaria no espaço próprio da produção. Pois a lÓg'ica aí 
é outra. Educação deve ser ó que é em si, não para fechar-se 
em seu gueto, mas para poder dar o que é capaz de dar, sem 
imitação, sem subserviência, sem descaracterização. 

Um coisa é clara: ainda que educação nãO seja 
condição suficiente, embora necessária, para o desenvolvimento 
de um povo, não ��istem condições de decência social' mínima 
sem a_ universali:ação da educação básica. Este é o �; .:,ponto. 
Não vale di

0

striar-se em experimentos parciais·, perdidos aqui 
> � 

e • 

.e alj, como se através da recuperação de Ínfimas minorias, e� 
tivéssemos no rumo das maiorias. A menos que tais experime!! 
tos trouxessem' a· luz que nos conduza a soluções globais. 

Não se pode provar que nao temos condições de 
, 

tipicamente político. resolver a questão. O problema e Falta 
decisão do Estado e mobilização da sociedade.' o que se trans 
mite no 19 Grau ·não tem o grau de dificuldade, que um pobre· 
não· possa aprender. Muito mais trata-se de incàmpetência • do 
sistema, a c;meç�r pela_ figura do professor,·massadrada num 
processo arcaico de opressao e reduzida a uma ant'iprofissão. 
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Brada aos céus, que se consiga ainda hoje negar 
à população um direito tão fundamental e reconhecido na Con� 

ti�uição. Esta impunidade ão Estado frente à sociedade e 
que assusta e dá à medida de nossa pobreza polltica. O ata­

que,.pois, deve ir nesta direção, não em propostas, por vezes 
muito inspiradas, mas que somente compensam localmente alguns 

problemas. Não há só a falta de recursos, hâ também os des 

perdlcios� Talvez estes superem a pr5pria falta. O que@ d� 
novo uma questão intri.nsecarnente política, pois tal incompe­

tência já é cultivada em detrimento da maioria que fica desti 

tulda de educação b�sica; 

Primeiro o essencial e o estrutural; depois os 
floreios. 

O que importa com urgência máxima e premente 

realizar, em sentido global e estrutural, é: 

a) Quanto ao alunado, garantir acesso irrestri
to de todos em idade escolar, apelando para a chamada escolar 

todo inicio de ano; garantir a perrnan�ncia no sistema duran­
te o maior número de séries possíveis, visando a efetiva uni 

versalização do 19 Grau; atacar· com firmeza o problema da. 
repetência, para se superar o represamento excessivo nas se­

ries inferiores e se obter, com o tempo, um fluxo normal en 
tre elas, até a 8a. série. Ao lado disto, garantir o acesso 
completo a material didático adequado, que equilibre a iden 
tidade cultural regional e comunitária com conteúdos comuns 
e gerais, e o acesso completo à merenda, todos os dias de 
aula, objetivando igualmente sua.presença nas férias. 

Existe aqui um problema de quantidade e de qu� 
lidade. Na quantidade, trata-se do acesso ao sistema por pa� 
te da população escolar em nível totalizante. Esta parte ain 

da é problema, pelo menos no sentido de que poucos, nem a 
maioria, chegam ao fim do 19 Grau. Na qualidade, trata·-se de 

conseguir fazer um 19 Grau que valha a pena, no sentido da 
eficácia, ou seja: fazê·-lo de forma completa, com aproveita-
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mento escolar normal, dentro de horas suficientes de aula por 
dia e por.turno, ,de forma atualizada em termos de transmissão 

da alfabetização, dos conhecimentos básicos, do uso de mate­

rial didâtico, de apoios outros c?mo merenda, transporte etc, 
e não por Último, dent_ro de concepção polI tica conveniente, 

no sentido de que o aluno não somente consiga ler, escrever 
e fazer contas, mas perceba nisto uma instrumentação· 

'}. , 

primá-
ria e primei�a para o exercício de sua cidadania. Não se p� 
de ficar apenas .na aprendizagem, como se a escola nisto se es 
gotasse .. Acumular. conhecimentos é apenas instrumental. Deco 
rar a lição é algo muito c9njuntural e caricatural, ·porque o 
importante é o que fica para a vida, como capacidade própria 
de se autodeterminar. Para tanto, é necessário apropriar-se 
dos conhecimentos básicos indispensáveis, na linha do devido 
aparelhamento técnico, mas a escola que isto apenas faz, não 
passa de um posto técnico, substituível por outras instâncias 

talvez mais eficientes, como a televisão, cursinhos_ad __ boc, 
treinamentos objetivos etc. 

Quanto à pobreza sócio-econômica do aluno, a 

educação pouc�.pode fazer, a não ser ataques indiretos; como 
a oferta da mrenda. Mas é discutível se a merenda deva. ser 

programada pelo setor_de educação, porque na verdade não é· um 
componente propriamente educativo, mas do campo da saúde!. Não 

convence dizer que seu lugar é a educação, pois se pode cul 

tivar há.bitos alimentares, atitudes frente à : higiene, sa­
neamento, ações preventivas etc, porquanto isto é muito mais 
floreio, do que essência. A essência é dar de comer, e isto 
é outro departamento. Um dos defeitos da postura educativa 
nesta parte é a falta de merenda durante as férias, porque 
não há aulas. Ademais, o próprio fato de que a merenda nao 

é regular no �ais_ (em média os alunos recebem apenas 100 re 
feições por ano), aponta para problemas que o setor educacio 
nal ·sabe menos resolver, como: transportar e conservar alimen 
tos, comprar quantidades_ de componentes das refeições, org� 
nizar cantinas e formar merendeiras, coisas que sao um pouco 
estranhas no ambiente educacional. 

quantidades.de
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De novo, talvez fosse o caso de dizer: vamos 

fazer bem o que nos compete, e não reincidir no pedagqgismo 

que se imagina capaz de substituir outras competências. A 

educação precisa estar no contexto de uma politica global de 

desenvolvimento, da qual faz uma parte fundamental, em senti 

do principalmente político. Se não se faz bem sua própria 

competência, fica ridicülo entrar em seara alheia., ou apr� 
goar virtudes que ultrapassam a capacidade própria. Se mudar 
a pobreza sócio-econômica do aluno é praticamente impossivel 

do ponto de vista da educação, cabe tomar isto como um dado 
e ponto de partida, apurando a competência da educação para 
enfrentar a realidade, assim, como ela é, e. não fantasiar so 
luções impraticáveis. Cabe ao sistema aperfeiçoar as condi 
jÕes de educação de tal forma, que a pobreza possa ser minimi 
zada e não se torne em entrave fatal, se possivel. Subjugar 
a educação as condições da pobreza material é por vezes uma 

adaptação inevitável, mas será sempre um "remendo". 

b) Quanto ao professor, temos nele um dos pas­
sos mais fundamentais de melhoria da qualidade do 19 Grau. 

Sua situação é inacreditávelmente precária, em termos de for 
mação e de remuneração. O descas� por ele dá a medida certa 

do valor que atribuimos a educação. Grande parte deles e a 
própria imagem da pobreza. politica da nação. Embora a que� 
tão jamais possa ser resumida na remuneração, a melhoria sala 

rial é ponto necessário de partida, se não quisermos esva­
ziar qualquer proposta ulterior. 

De modo geral, dev�-se defender pelo menos o s� 
lário mínimo para o professor leigo, porque qualquer pessoa 
desqualificada tem direito a ele neste país, por força da 
lei. Ã professora normalista (com 29 Grau), deve-se defen 
der pelo menos o dobro desta remuneração, e assim 

Cremos que tais níveis salariais ainda são baixos 
respondem, nem àe longe, à dignidade da profissão. 

um começo ·importante. 

por diante. 

e não cor 

Mas seria 
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Ademais, é decorrência lógica da educação pol! 
tica que os professores pratiquem um pouco de sua cidadania 
organizando-se em torno da defesa de seus direitos de traba 
lho. Tal organização seria igualmente a garantia maior de 

controle do fluxo de .recursos, para que estes cheguem ao des 

tino e.não parem em outros gabinetes públicos. ·Ainda, é pr� 
ciso privilegiar, e talvez somente contemplar, os professores 
em.exercício, em sala de aula, os profissionais autênticos,que 
,assumiram a ocupação como vocação profissional, e não os que 
se intrometeram neste espaço por força de cabalas políticas, 
ou nunca entraram-numa sala de aulas, ou que façam da ocup� 
ção um "bico", etc. 

Acreditamos que bóa parte da repetência' 
ria ser atacada pela melhoria qua�itativa do professor. 

solução principal está nele, certamente. 

pod� 

A 

c) Quanto ã rede fisica, nao cremos que • seja
problema fundamental. Em média sobram salas de aula, mesmo 
na zona rural. Existe certamente má distribuição localizada, 

além de problemas de funcionalid.ade de prédios, mas cuja so. 
luçâo técnica não é difícil. Sua construção-, sobretudo no in 
terior, deve ser feita com participação comunitária: ó poder 
público repassa os·recursos, e a comunidade realiza o proj� 

to; normalmente, sái mais barato e melhor. O mesmo pode ser 
idealizado para a conservação, para equipamento etc. 

Um problema mais importante está na existência 
airida preocupante de classes multisseriadas; que oferecem api 
nas até a 4a. série.· Embora seja um problema rÚral,· é certo 
que aí reside uma questão grave: a educação ofe.recida é das 

mais precárias imagináveis,· e geralmente não há mais 'que até 
a 4a. série, não se cumprindo, pois, o dever de· universaliza­
ção do 19 Grau. Nestes casos, é preciso também repensar a 

rede física. 

Todas essas açoes são fundamentais, porque po� 
suem a noçao clara de ataque estrutural e global. Não coíbem 
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experimentos localizados e esforços de adaptação, mas nao pe� 
dem de vista sua missão bâsica,. que é a universalização da 

educação de 19 Grau. Sem isto, toda ação tende a ser 
tante e inconclusiva. 

dile-

O mesmo tipo de raciocinio aplica-se ao probl�
ma da alfabetização. Tantas vezes imaginamos ataques adaE_

tado� á questão do-adulto analfabeto, e inventamos mesmo um

programa específico, chamado MOBRAL (Movimento Brasileiro de
Alfabetização). No entanto, é preciso ver que a única manei
ra estrutural de superar o analfabetismo adulto é resolvê-lo
no 19 Grau. Sem isto, o ataque posterior está já nas conse-
quências, e não mais nas causas. O próprio fracasso do

MOBRAL apoia esta tese, de forma insofismável: prometia que

em 1980 teríamos somente 10% de analfabetos, satisfazendo os

critérios da UNESCO; o Censo mostrou que tinhamas ainda 26%,

na população de 15 anos ou mais(67).

Esta consideração não coíbe açoes voltadas para 
os adultos, porque eles também têm direito à alfabetizaçãó, Mas 

é fundamental saber colocar as coisas nos seus devidos 
res, pois o que fazemos é uma_ação curativa, não mais 

tiva. Por isso dizemos que, sem a universalização da 
ção básica, o resto tende a ser mero remendo(68). 

luga­
preve!!_ 

educa 

Questões extra-escolares, como sobretudo a P2 
breza do alunado em sentido material, sao um desafio a mais 
e uma questão de fato, mas jamais �ma dE!sculpa válida para 
se escamotear o dever ineludlvel de universalização da educa 
ção básica. Quan,do o menino precisa trabalhar para sobrevi 

ver, a educação não tem o direito de coibir, mas tem o dever 
de motivar que o trabalho seja tomado como campo privilegiado 
do exercicio da cidadania. 
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- al ::s 

.. se "- Sergipe

!"'.ba = Bahia 

·,s, = Região Sul
pr Paraná 

� se Santa Catarina 
- rs • Rio Grande do Sul
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Tabela I 

�EA_de_lO_a_l4_anos_e_Se_tores_de_atividade

PEA Total Homens Mulheres 10 a 14 anos Homens t .. '•• 

42 271 ·526 30 766 159 11 505 367· 1 84.S 521 1 300 446 
100 72,8 27,2 4.4(100) (70. 5) 

----------- ------------
-
----------- ------------ ---------

!º a_l4_an2s (%)

Total Homens· Mulheres 
�---------------------------------- ---------- -----------

Trabalhador volante� 7.9 
Empregado 44,5 

Não remunerado 35.7 

Ativ. Agrícolas 59,6 
- nao remunerado 56,8 

Indústr. Transf. 9,5 
Construção 2 .2 

Comércio 6,5 

Serviços 19.3 
Ativ. Sociais º·· 8 

9.0 5,2 
37.8 60.7 

40.6 24. O
---------- -----------

69.0 37.1 
56. 2 59.8 

9.0 10,6 
3.0· 0.1 
7.8 3.4 
7.7

1

47.1 
o. 7 1.0 

----------------------------------- --------------- ·------

Censo de 1980 - IBGE 

Mulhere s
545 075 

(29.5) 
-------
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Tabela II 

�EA_de_lO _a_14_anos _e_Setores_de_Atividade ("/4) 

Setores.de Atividade 

Agri�' Ind, Cons tr, Comérc, Serviços Sociai s
cult. Transf. ---------- ------

-
-
---.-- ------- --

------ ---------1--------

são T 29,'0· 21.0 3,0 12.2 29,3 2,0 
Paulo H 35,3 22,0 4.9 16.0 14 .3 2.4 

M 19,4 19,4 0.1 6,3 52,5 1.4 

R,G. T 58 :2 13. 6 2,8 5,0 17.7 0,6 
do H 65. 7· 13 .4 4,3 6.2 6.9 0,7 
Sul M 44.0 14,0 0.1 2,6 38,l 0,6 

Bahia T 76.3 3.8 1.5 3,6 12,8 0,2 
H 82,2 2,9 2.0 4,4 5,3 0,1 
M 59,7 3.6 0.1 1.4 33,8 0,4 

Ceará T 69.7 11.3 1.3 3.5 12,4 0,4 
H 82,9 5.6 1.6 4,2 3,9 ·º � 2
M 24,4 30,9 o.o 1.3 41,8 0,9

.. 

Mara- T 87.4 3.3 0.8 2.3 5,1 0.1 
nhão H 90,6 2,6 1.0 2.7 1.9 o.o

M 77. 7 5.3 - 1.2 14,8 0,3 
-ir------___ ,__ ---------- -------- ----

--- ----------------

Censo de 1980 - IBGE 
T - total H - Homens M - Mulheres



Brasil 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

87 

Tabela III. a. 

P�A_de_l0_a_l4_anos_sobre_PoEulacào_de_l0_a_14_���� 
{ "/,) 

Sobre Pop. 

Total . Homens Mulheres 
------ ------ ----------

20,57 28 .13 12, 72 

9 . 82 14,62 5,00 

24,62 36,01 1'2,85 

15,24 19. 71 10,67 

27,55 34.72 19.70 

Sobre PEA 

Total Homens Mulheres 
------- ------

.------,--

5,93 6,09 5,58 

3,75 4,17 2,90 

8 .65 9,35 7,10 

3,83 3,73 4,06 

7,22 7,20 11,25 

Centro-o. _____ 20,84_ 29.44 
------

11, 89_ ---- 6;67 6,68 1 , 6, 66 
--------------r-------�

• III.b.

Brasil 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

PNAD/82 IBGE (Na . - Norte, exclusive rural) - regiao pop. 

PEA Urbana de 10 a 14 anos sobre População urbana 

de 10 a 14 anos(¼) 
-------------------�----------------------------7

Sobre Poo, Urb, Sobre PEA Urb, 

• Tota!_

r

omens ! Mulheres__ _ _ Tota ! j_ HO!Jens ; Mu ! hen, s 

12.63 .16,10 9,22 3,47 3,39 i3,64

12.94 17.92 

11. 99 14,26 

8,09 

9,69 

13.56 17,20 
1 

9,66 

4,59 

2,86 

3,55 

4,85 ,4.12 

2,61 3,32 

3,58 3,50 

sentro-o. _____ 16.23 __ 20.76_111.74 ____ _ 5,02 14,76 5.56 
-------------------------

PNAD/82 - IBGE 
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Brasil 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro-o. 

88 

PEA Rural de 10. a 14 anos sobre População Rural 

de_lO_a_14_anos(%) ______ _ 

Sobre Pop. -Rur . 

Total Homens Mulheres 
------ ------ -----------

36.76 51.68 20.26 

36.79 53,75 18 .13 

28. 77 41.55 .1.4.89 

47,50 59 .17· 34.37 

32.19 49,27 12 ,:l8 

Sobre PEA Rur. 

Total !i�JE�!}�

l

��b!}���� ---------

11.82 11.88 11,66 

12.79 13,44 11, 06 

9,37 9,00 10.72 

12,48 12,24 12.97 

11,29 10,92 13 ,45 
-------------------- .------ ----------- ------�-- ---:-'""'Ir-: �""":....,---,�"""! 

PNAD/82-; IBGE 

Tabela IV 

Brasil: Pessoas de 7 a 19 anos que nunca frequentaram 

7 a 9 10 a 14 15 a 17 18 e 19 

anos anos anos 
-----,----

--------

1.62 14,44 29.76 37.87 
_"'"'I ___ _ 

Nordeste 1. 98 14.21 28 .45 37,02 
- · ------------------ -------- -------- -----------------------------

PNAD/82 - IBGE (Na região Norte, exclusive Pop, rur,) 
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��s�gas_de lO_a_14_anos
L

_eor_rendirnento_rnédio_rnensal 
("/.;) 

Salá.c- ios Mínimos 

até. 1/4 l+l/4al_/2 +l/2al +lal Yi' +l ,'J;ja2 +2

Brasil T 37.0 

H 30,0 
M 49.2 

são T 25.7 
Paulo H 22.1 

M 30,7 

R,G, 
do 
Sul 

T 136,0
H 30.8 
M 43,6 

Bahia T 34,4 
H 28.l

M. 49.7

Ceará T 56,0 

H 43.2 

M 80.9 

29.2 

30-,8 
26.3 

25.5 
23,9 
27.7 

21.3 
20.3 
22,7 

38,8 
40,0 

36.0 

28.4 
36.l

13 .3 

Mara­
nhão 

T 45,9 31.6 
H 

1

34,7 34,l 

M 63,0 27,7 
--------- , --------

23,7 
27.7 
16.7 

30.4 
33,3 
26,3 

25,1 
28.7 
19,9 

22.3 
26.6 

11,9 

13, 7 
18,3 

4.7 

8.2 
9.2 
6.5 

15.6 
17.3 
13 ,2 

15.l
17.l
12,4

3.1 
3.8 

1,6 

1.4 
1.7 
0,7 

1.2 
1.4 
0.8 

1.9 
2,1 

1.5 

1,6 
2,0 
0,9 

0.9 
1.0 

0.5 

0,3 
0.4 
0.2 

17.7 3.3 l 0.9 
24,3 4.8 1.3 

7,7 1.1 0.3 
----- ·, -------- --------

Censo de 1980 - IBGE 

o.a

0.9 

0.4 

1.1 
l.�
0,6 

0,9 
1.1 
0,5 

0,5 
0,5 

0.4 

0.2 
0.3 

0.2 

0.6 
o.a

0.2 
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DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO DE 15 ANOS E MAIS, POR

ANOS DE ESTUDO. SEGUNDO AS REGIÕES E UNIDADES 
DA FEDERAÇÃO 

BRASIL, 1980 

ANOS DE ESTUDO 
Unidades 

da Sem inst. 4e 8 e 11 e 12 e 

Federação Total e menos mais mais mais mais Média 
� de 1 ano 

Brasil ........... 73 374 327 27.42 51,44 19,86 10,00 4,29 4,03 
Norte .......... 1 007 907 31,94 41,01 14,71 6,52 2,08 3,36 
Rondônia ....... 261 546 34.40 36,61 9,59 3,87 1,13 2,88 
Acre ........... 157 707 51,40 30,94 10,45 4,51 1,84 2,43 
Amazonas ...... 752 352 33,13 42,30 15,88 7.46 2,20 3.47 
Roraima ........ 43 956 31,04 47,36 17,25 7,33 2,01 3,66 
Pará ............. 1 851 369 29.72 41,27' 15,02 6,57 2,20 3.42 
Amapá ......... 89 180 26,56 52,56 20,13 8,58 1,87 4,08 
Nordeste ....... 19 614 633 49,05 31,20 11,99 5,99 2.12 2,57 
Maranhão ....... 2 1 79 541 53,05 24,81 8,80 4,07 0,94 2,11 
Piauí ........... 1 131 625 54,26 26,26 10,08 4,56 1,25 2,21 
Ceará ........... 3 035 985 48,06 30,29 11,64 5,83 2,04 2,54 
Rio G. do Norte ... 1 111 058 44,90 35,77 12,39 5,88 2,38 2,82 
Paraíba ........ , 1 583 483 50,02 30,57 11.48 5,85 2,89 2,54 
Pernambuco ..... 3 566 414 42,96 39,10 15,60 8,04 3,21 3,14 
Alagoas .......... 1 094 247 56.70 • 26,84 10,52 5,37 2,13 2,23 
Sergipe ......... 633 160 48,24, 31,31 12,31 5, 73 2,09 2,63 
BalÍia ........... 5 279 120 50,04 30,18 11,81 6,02 1,81 2,51 
Sudeste ........ 34 010 779 18,09 61,29 24,89 12,95 5,85 4,81 
Minas Gerais ..... 2 104 587 25.42 50,18 17,05 8,79 3,33, 3,88 
Espírito Santo ... 1 237 765 25,50 52,95 20,20 10,14 3,26 ,:l,09 
Rio de Janeiro .;. 7 736 529 13,74 69,26 32, 19 16,55 7,58 5,56 
São Paulo ....... 16 758 775 . 15,92 63,71 25,72 13,54 6.48 4,97 
Sul ............ 12 113 426 17.23 60,37 20,18 9.29 4,09 4.42 
Paraná .......... 4 611 017 23,42 50,03 17.42 8,55 3,51 3,90 
Santa Catarina ... 2 257 440 13,02 64,98 20,88 7,98 3,04 4,53 
Rio G. do Sul. ... 5 244 963 13;59 67.48 22,31 10,51 5,07 4,82 
Centro-Ooste .... 4 439 796. 27,58 48.79 19,07 9,44 3,94 3,95 
Mato G. do Sul ... - 81 O 285 27,44 46,16 15,52 7,10 3,10 3,65 
Mato Grosso ... •. 645 048 33,14 41.40 13,31 5,77 2,32 3.�5 
Goiás .......... 2 254 800 31,16 44,00 15, 15 7,15 2,37 3.48 
Distrito Federal. .. 729 663 11,76 • 73,00 40, 1 8 22,30 11. 11 6,34 
Fonte: Censo Demográfico de 1980 (Dados Elaborados pelo DEPLAN). 
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Tabelá VII 

ESTUDANTES DA8� SÉRIE DO 1! GRAU E POPULAÇÃO DE 15 ANOS DE IDADE, 
SEGUNDO O CENSO DE UNIDADES DA FEDERAÇÃO, BRASIL. 1980 

Unidades População Estu.dantes de 8� Série 
da de Total 1 Até 15 anos 

Federação 15 anos 
Alunos % l Alunos % 

Brasil ...... 2 896 258 1326 042 45,78 554 957 19,16 
Norte ...... 144 750 63132 43,61 15 062 10,40 
Rondônia ... 12 218 3 651 29,88 862 7,06 
Acre ....... 7 720 3 651 37,14 578 7,49 
Amazonas ... 35 734 17 306 48,43 3 685 10,31 
Roraima .... 1 923 1 055 54,86 357 18,56 
Pará . . .. . . . . 82 588 35 720 43,25 8 716 10,55 
Amapá . . . . . 4 567 2 533 55,46 864 18,92 
Nordeste ... 892 853 292 475 32,75 85 617 9,58 
Maranhão ... 97 848 31 305 31,99 8 490 8,68 
Piauí .... , .. 57 136 17 849 31.24 4491 7,86 
Ceará . . . . . . 141 091 42 694 30,26 11 223 7,95 
Rio G. do Norte 50 641 20 414 40,31 5 727 1 í.31 
Pãraíba ..... 72 986 23 820 32,64 7 067 9,68 
Pernambuco .. 156 993 55 987 35,66 20 214 12,88 
Alagoas . . . . 49 145 14 722 29,96 4 390 8,93 
Fernando de N. 
Sergipe . . . . 29 108 10 571 36,32 2 502 8,60 
Bahia . . . . . . 37 905 75 113 31,57 21 513 9,04 
Sudeste .... 1185 498 653 521 55,12 303 737 25,62 
Minas Gera is .. 341 499 140 905 41,26 60 327 17,67 
Espírito Santo .. 51 476 24 161 46,94 12 443 24,17 
Rio de Janeiro. 249 338 170 454 68,36 68 863 27,62 
São Paulo ... 543 185 318 001 54,54 162 104 29,84 
Sul ........ 482 091 225 312 46,73 119 496 24,78 
Paraná . . . . . 201 279 80 179 39,83 39 653 19,70 
Sta. Catarina .. 96 248 49 533 51,46 32 081 33,33 
Rio G. do Sul .. 184 564 95 600 51,80 47 762 25,88 
Centro-Oeste. 191 028 91 581 47,94 31 038 16,24 
Mato G. do Sul 35 33ô 13 684 38,73 4 656 13, 18 
Mato Grosso. 28 522 10 590 37,13 2 772 9,72 
Goiás ...... 98 795 42 834 43,36 12 789 12,94 
Distrito Federal 28 375 24 473 86,25 10 021 38,14 
Fonte: Censo Demográfico de 1980. 
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Tabela VIII 

POPULAÇÃO DE 7 A 10 ANOS E MATRÍCULA DA 1� À 4� SÉRIE DO ENSINO DE 1� GRAU, 
• EM ALGUMAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, REGIÕES E BRASIL. 1980.

Unidade• População Matrícul• % (Matr./sobra popuq 

•. 9 anos Federação 7 anos 8 enol 10 ano• 1:' série 2!" aérie 3� série 4� •érie 1� aêrie 2.• série 3� •érie 4� 1árl1 

Brasil ••••••••··• 2 999 544 2 904 049 2 823 890 2 976 401 4 637 '033 3 506 712 3 062 711 2 555 814 156,59 120,75 108,45 85,88 
No,u, ........ ... 145 819 141443 131 968 145 085 248 228 172 341 139 552 108 173 168,85 121.84 105,76 74,56 
AM ••••••••••··· 43 644 43 130 39 386 43 987 69 392 52 136 42 175 34 352 158.99 120.88 107,08 79,09 
PA .............. 102 175 98 313 92 572 101 098 176 836 . 120 205 97 377 73 821 173.07 122.26 105,19 73,01 
Nordeste •••••••· 516 075 488 705 464 674 507 705 777 432 520 752 425 845 342 343 150,64 106.55 91,64 67,42 
PE ••••••••••••·• 175 365 168 091 156 084 171 144 284 516 191 893 156 163 12B 373 162.24 114,16 100,05 75,80 
PI ............... 63 966 60 797 58 139 64 062 99 145 71 126 60 798 48 987 154,99 116,98 105.57 76,46 
8A . . . . . . . . . . . . . .  276 744 259 817 205 451 272 499 393 771 257 733 208 884 166 983 142,28 99,19 83,40 61,27 
Sudeste .....•... 1 105 1ee 1 078 329 Í 069 646 1 082 809 1 829 255 1 421 170 1 289599 1 075 494 165,61 131,79 120,56 99,32 
MG . .......... , .  '335 696 328 972 323 900 337 923 554 163 420 606 384 433 307 296 165.07 127,85 118.68 90.93 
RJ ... ....... .... 232 226 228 121 229 673 227 750 445 056 337 499 312 584 267 605 191.64 147,94 136.09 117.49 
SP . . . . . . . . . . . . . .  537 266 521 236 516 073 517 136 830 035 663 965 592 582 500 593 154,49 127.21 114.82 96.80 
Sul .............. 360 223 359 224 358056 370 246 559 266 "'47 224 409 007 354 896 155,25 124,49 114,22 95,85 
PR .... .... ...... 198 527 198 225 197 093 204 324 300 810 244 978 223 770 181 271 151.52 123.58 113,53 88,71 
RS . ............ . 161 696 160 999 • 160 963 165 922 258 456 202 246 185 237 l 73 625 159,84 125.61 115,08 104.64 
Centro-Oeste ..... 133 989 128 961 125 798 133 117 223 437 _174 881 149 728 126 645 166,75 135,60 119,02 95,13 
GO .. ... .... ..... 106 426 102 798 99 165 106 246 176 055 136 883 ·112 114 92 994 165.42 133,15 113,05 87,52 
OF .............. 27 563 26 163 26 633 26 871 47 382 37 998 37 614 33 651 171,90 145,23 141.23 125.20 

Fonté: Censo Demográfico de 1980. 

Tabela IX 

POPUIAÇÃO DE 11 A 14 ANOS E MATRÍCULA DE��� 8� S�RIE .DO ENSINO DE 1� GRAU, 
EM ALGUMAS UNIDADES DA FEDERAÇAO, REGIOES E BRASIL. 1980. 

Unidades População Matrícula % (Matr. sobre popul.) 

da 

Federação 
11 anos 12 anos 13 anos 14 anos 5� série 6'!' série 7'!' série 8� aPrie 5.9 sério 6'! série 7'! série 8� série 

Brasil . . .. ..... .. 2 811 079 2 879 786 2 760 579 2 835 477 2 121 606 1 677 755 1 452 647 1 326 042 75.47 58.26 62.62 48,77 

Norte ••••••••••• 124 735 128169 116 435 119478 75 540 65 622 52 276 53<'26 60.56 51.20 44.90 44,38 

AM . . . . . . . . . . . . . 36 585 37 909 34061 34 660 26 544 20004 18 948 17 306 72.55 . 
52.77 55,63 49.62 

PA .............. 88 150 90 260 82 374 84 598 48 996 45 618 33 330 35 720 55,56 50.54 40,46 42.22 

Nordeste •.•..•.. 465 797 483 739 451 723 452 877 252 263 193 981 166 770 148 949 64,16 40.10 36.92 32.89 

PE ..... .... ... .. 159 275 164 341 15� 434 .. 15 7 366 i 01 286 76 e59 63 748 55 987 63,59 46,65 41.28 35.58 

PI ...... ... .. .... 58 401 60 198 56 922. f 58 382 31 277 24 037 18 906 17 849 53.56 39.93 33.21 30.57 

BA ....... ....... 248 121 259 191 240 367 237 129 119 700 93 265 84 116 75 113 48,24 35.99 34.99 31.68 

Sudeste . ...... .. i 046 963 1 068 001 723 763 1 083 827 988 834 784 941 684 948 629 360 94,45 73.60 94,63 H:07 

MG . . . . . ' . . . . . . . 327 1 85 338 474 320 672 327 541 259 206 191 756 166310 140 905 79,22 56,65, 51,86 43.02 

RJ •••••••••••••· 221 990 223 810 223·808 234 528 227 539 184 800 162 714 170 454 102,50 82.57 72.70 72.68 

SP ..... . ....... 467 788 505 717 498 983 521 758 502 089 408 385 355 924 318 001 100.86 80,75 71.33 60.95 

Sul .............. 363 616 368149 359 399 376 634 265 044 238 089 200 366 175 779 79,39 64,67 65,76 46,67 

PR .: ..... ..... .. 198 846 200 962 192 642 197 805 137 711 112 881 94 322 80179 69,26 56.17 48.96 40,53 

RS .. . ........ ... 164 769 167 187 166 757 178 B29 147 333 125 208 106 044 95 600 89.42 74,89 63.59 53,46 

Centro:Oe!lte 126 927 129 4�1 122 921 124193 113 603 84 301 73 616 67 307 89.50 65,10 69,81 64,20 

GO .......... .. .. 100960 103 135 96 751 96 958 81 321 58 735 51 048 42 834 80.55 56.95 52.76 44.18 

DF .... .. ........ 25 967 26 356 26 170 27 235 32 282 25 566 22 4G8 24 473 124.32 97.00 85.85 89,86 

fonte: Censo Oemoaráfico de 1980. 
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Tabela X 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO DE _20 A 24 ANOS, POR ANOS DE ESTUDO. 
SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇAO, URBANA E RURAL, 1980. 

Unidades da TOTAL URBANA RURAL 

Federação 4 e mais 8 e mais 11 e mais 4 e mais 8 e mais 11 e mais 4 e mais 8 e mais 11 e mais 

BRASIL 66,0 31, 1 15,9 77,7 40,3 21,0 36,0 7.3 2,6 
RO 49,0 14,5 5,3 67,7 26.4 10,1 31,0 3,0 0,5 
AC 39,0 15.4 5,0 68,7 30,3 10,2 12,6 2,3 0,5 
AM 54,3 24,9 10,9 75,0 36,8 16.4 14,8 2,2 0,3 
RR 61,7 26.4 10.4 76,6 37,7 .15,1 33,8 4,9 1.4 
PA 54.6 25,6 10, 1 76.7 41,8 17,1 30,5 8,0 2,3 
AP 67.6 31,8 11, 1 81.7 43,0 15,8 44,6 13, 1 3.1 
MA 35,6 16,7 8,0 65,8 36.5 17,7 20,8 6,9 3.1 
PI 37.8 18,8 7,6 64,5 36,7 1·5.4 14.4 3,0 0.6 
CE 43,0 21,0 10,1 63,2 34,0 16,9 13,9 2.4 0,6 
RN 51.7 23,6 10,6 67,3 33,9 15,7 23,1 4,7 1,5 
PB 45,5 22,9 12,0 62,9 36,2 19,7 21,5 4,6 1,3 
PE 53,9 27,0 14,0 69,1 37,2 19.7 22.9 6.2 2.4 
AL 37,6 18,0 9,1 58,3 31,5 16.4 14,3 2,9 0.9 
SE 45,6 22,9 9.4 64,1 35,7 15,2 17,2 3,3 0,6 
BA 41,7 20.4 10,0 65,2 35,1 17.4 13,6 2.8 0,8 
MG 67,1 27,5 14,5 78.5 36.0 19,3 38,5 6,0 2,3 
ES 70,6 33,0 17,8 80,1 43.9 24.6 51,3 10.2 3,9 
RJ 80,8 46,0 24,3 83,5 48,6 25.8 47.4 10,9 3,9 
SP 78,9 37,9 20,9 81,2 40,7 22,7 58,0 13,7 5,9 
PR 65,6 27,5 14,6 77.4 40,0 22.2 46,9 7,6 2,4 
se 81.2 34,1 14,3 86.2 46.4 20,6 72,8 13,6 3.4 
RS 83,3 36,3 17,6 87,0 46.0 23,1 74,5 13.2 4,5 
MS 61,0 24,8 11,3 71.5 33.2 15,6 38.5 6,8 2.1 
MT 54,1 21.4 8,8 69,2 32.4 13,9 32,9 5,9 1,6 
GO 61,3 25,2 11,8 74.4 36,3 i7,0 37,0 7.4 2.0 
DF 81,2 49.7 26,3 81,8 50,3 26.6 54.0 15.6 6,0 

Fonte: Censo Demográfico - 1980, IBGE. 

Tabela XI 
ANALFABETOS DE 15 A 19 E DE 20 A 24 ANOS. BRASIL, 1980 
POR UNIDADES DA FEDERAÇÃO E ÁREAS URBANA E RURAL 

Unidades da TOTAL URBANA RURAL 

Federação 15 a 19 anos 1 20 a 24 anos 15 a 19 anos f 20 a 24 anos 15 a 19 anos 1 20 a 24 anos 

Ni 1 o/Jl) 1 Ni 

BRASIL . .  ,., .... 2 235 370 16.5 1 799 071 
AO ........... 11 668 21. 1 9 993 
AC . .. ........ 14 063 41.4 11 120 
AM . . . . . . . . . . 36 842 22.9 28 552 
RR ........... 1 247 14.2 1 242 
l'A ... ........ 74 598 19.7 12 921 
AP ........... 2 66::J 13.5 2 274 
MA .......... 163 336 36.7 130761 
PI . . . . . . . . . . . 89 080 34.7 65 691 
CE ........... 214 156 33.4 31 879 
RN .. , .. ..... , 70 654. 30.5 49117 
PB ..... ..... . 119 822 37.1 75 244 
PE ........... 231 081 32.7 157 160 
AL ........... 97 530 43.7 71 464 
SE ........... 43 356 32,9 31 157 
BA ........... 353 505 33.1 254 455 
MG . . . . . . . . . . 200211 12.5 177 948 
ES ........... 29 298 12,0 28 230 
RJ ........... 79 297 6,6 80105 
SP ........... 125 058 4,7 161 516 
PR ........... 83 696 9.1 80 219 
se ........... 25 130 5,5 21 676 
RS .. , ........ 42 608 4.8 43479 
MS . . . . . . . . . . 23 111 14.1 18 871 
MT . . . . . . . . . . 26 772 20,3 23 450 
GO . . . . . . . . . . 69 902 15,3 59 036 
DF .. , ........ 6 675 4,8 9 094 

(1) Sobre a população total na referida fa,xa etária. 

Fonte: Ce'lso Oemográhco. 1980. 

1 %11) 

15,6 
21,2 
40.9 
22,0 
16,S 
19,1 
14,8 
38.6 
36.5 
30,8 
30,4 
34,9 
30,1 
42,9 
33,3 
31,1 
13.4 
13.4 
·5_9 
6,0 

11.0 
5,8 
5,5 

14.2 
20.9 
16,0 

6,8 

Ni 

779 196 
2 609 
2 428 
8 775 

246 
15 421 

752 
23 150 
17 784 
67 861 
27 347 
41 529 
94 154 
30097 
13 449 
92 766 
71 080 
10 360 
55 841 
94 498 
27 175 
10 553 
20 890 

9 528 
8 763 

26 022 
6 107 

! %PI 1 N� 1 %111 

8.4 710 745 8,6 
10,0 2 495 10,7 
15,3 1 899 e 14.7 

8,6 7 419 8,7 
4.3 305 6.2 
7.6 11 853 7.2 
6,0 642 6.7 

14,6 18 153 16.3 
15,0 14 913 17.8 
19,1 50 643 19,5 
19.3 20 065 19,3 
23.8 28 844 23,0 
21,0 69 010 19,6 
26,1 23 016 25,9 
17,9 10 787 18,9 
16.8 70993 15,9 

6.5 • 71 138 7,5 
6.6 11 470 a.o

5,1 60 592 5,6 
4,0 129 246 5,3 
5.1 2B 899 6.4 
4.0 9 197 3,9 
3.5 22 519 4,1 
8,6 8 271 9,1 

11,3 8 068 12.3 
8.6 21 846 9,1 
4.5 8 453 6.5 

N� 

1 456 174 
9 059 

11 635 
23067 

1 001 
59 177 

1 911 
140 186 

71 296 
146 295 

43 307 
78 293 

136 927 
67 433 
29 907 

260 739 
129 131 

18 938 
23 456 
30 560 
56 521 
14 577 
21 718 
13 583 
18009 
43 880 

568 

i %1111 
33,5 
30,8 
64,5 
47,5 
33,3 
33,9 
26.7 
48,9 
51.6 
51,1 
48,1 
52,6 
53,2 
62,4 
53,0 
50.6 
25.5 
21,8 
21,7 

9.ô 
14.6" 

7,7 
7.2 

25,9 
33,2 
28,4 
14,4 

N� 1 %(1) 
1 088 326 33,7 

7 458 31,5 
9 221 64,8 

21 133 47.3 
937 36,1 

49 810 32,9 
1 632 27.1 

112 608 43,5 
50 778 52,8 
94 902 52,5 
29 052 50.3 
46400 51.4 
88 150 52,0 
48 448 62.2 
20 370· 55.5 

183 462 49.2 
106 810 28,0 

16 760 24.7 
19 513 23.2 
32 270 12,4 
51 320 18.2 
12 479 8,9 
20 960 8,9 
10 600 24.9 
15 382 33.1 
37 190 29,0 

641 19.9 
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Tabela XII.a.

Pessoas de 15 anos ou mais, que frequentam curso regular, 

e ainda estão no 19 Grau (%) 
-----------------------� ---------------------------------

Brasil Norte 
------�--- ------

Nordeste1Sudeste __ Sul_ Centro-Oeste_ 

15 a 19 64.6 

-15-17 72.9 

-18-19 41.9 

20 a 24 23.3 

25 ou + 18.6 
---------- ------

75.0 

83.2 

53,9 

31.1 

26,5 

79.l . 55.9 52.-2 69.3 

86.1 65.3 60,2 77. O

59. 9. 30.2 30.4 47.1

39.6 14.2 14 .3 22.8 

30.3 13.9 11.4 23.1 

PNAD/82 (exclusive pop. rur, reg. Norte) 

rabela XII.h.

População escolar sobre população escolarizável de 

7 a 14 anos 

Brasil 

Nordeste 

74.3% 

62.4% 

Sudeste 81.9% 

Sul 78.9% 

Centro ... o. 74,7% 

.----- -------------- ----------.---------------------------

PNAD/82 



Tabela, 
XI!I.a. 

7 a 9 anos 

10 a 14 

15 a 19 

20 a 24 

95 

% das Pessoas de 7 anos ou mais, que frequentam curso 

reqular
L_sobre_a_eoeula2ão_total_da_reseectiva_faixa 

êE■■il
t

Norte•Nordeste 

68.70 1 70,12 51.92 

77.95 87.40 69,11 

41.38 61.13 

13,99 ! 20,01 

78.68 

84.18 

81.08 

e,1.95 

31.10 

10,71 

Centro-Oeste 
------------

67,29 

79.60 

45.14 

14, 77 
� ..... ----------:- ,-- - ,L ____ _ ------, ... �--�...,-

XIII.b.

Brasil 

Norte. 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

c.-Oeste 
----------

PNAD/82 (exclusive pop. rural da região Norte) 

Pessoas de 7 anos ou mais, que frequentaram curso 

regularL_eor_grueos_de_idade _____ ---------------

7 a 9 
anos 

29.77 

28.20 

46.22 

20.01 

17.73 

30.73 
-------

PNAD/82 

110 a 14 
anos 

10.92 

6,20 

23.34 

3,97 

4.37 

9.55 

i 
l 

1 

1 

15 a 19 
anos 

10.21 

5.04 

22.35 

4.56 

4,23 

7,44 
---------�---------

(exclusive pop. rur. 

20 a 24 
anos 

10.85 

6,18 

24.79 

5,39 

5,27 

10,52 
----------------

da reg, Norte) 



Tabela XIV 

séries 

la. 
2a. 
3a. 
·4a. 
5a. 
6a. 
7a. 
8a. 

la .. 
2a. 
3a; 
4a. 

,•5a. 
6a. 
7a." 
8a, 

3a. 
4a. 
5a. 
6a. 
7a, 

Séries subsequentes do 19 G..cau·, 

la. série no mesmo ano (%) 

�elacionadas à 

---------L----------------... , .. ··-••'· 

Brasil 

'!2t�;L !2Ee.!._ 

100 100 
58.2 ,67.1 

48.6 58.8 

40.8 
35.7 
26.4 
22.4 
20.2 

Sudeste 

Total 

52,5 
51.3 
39.1 
33,2 
30.2 

190 
72.1 
66,9 
58.8 
59,0 

100 
69,5 
61.8 
52.4 
48.8 
39.3 
32.7 
29.5 

• 48 .1

49.3 
44,4 
41.5 
27.l
22.4

40,0
36.4

56.9 
54.2 
54.8 
35.9 
29,7 

.Rur. ___ _ 

100 
44,6 
33,0 
22,9 

11.�
7,1
5.8
5,1

100 
61,0 
45.0 
31.2 
15,4 
10.5 

8.4 
7.1 

K-:::::rdes;te 
Tot2.l i Urb. 

---
100 

-
. r

-
100 

---

�,,._ � 1 57,8 
33,2 : 46,3 
25,8 40.5 

20.3 37,0 

lT,6 26,2 
12,2 23,6 
10,8 21.0 

100 
73,4 
66.1 
59,3 
49.3 
34,2 
29. e:·-

• 26. 2

Norte 

100 
75.2 
69.9 
66,5 
65,7 
48,1 
42,7 
36.3 

100 
33,3 
22,7 
14,0 

6,9 
3,7 
3,1 
2,7 

Q) 
.µ 
1--1 

t,, 
Q) 
J-1 

------... J-1 

100 
71.0 
61.3 
50.3 
28.4 
16.6 
13 .4 

13 .4 · 

::, 
1--1 

• Q)
:> 
-n
Ul 
:::, 
.-1
C> 
X 
Q) 

N 
CX) 

z 
Cl, 

.. 

---:---... .µ
e: 
o 
µ.i 

_Rur. ____ ___ Total __ Urb. ___ Rur. ___ _

100 
45.3 
33,4 
24,2 
14,0 

8,8 
7, 2 

100 
.59.6 
48.3 
42.6 
39.9 
29.7 
21.8 

100 100 

8a. 21.2 29.3 __ 4.6 ____ ---�i�i ___________________ _ 



TABELA XV. 

CENSO DEMOGRÁFICO DE 1980 

ESCOLARIZAÇÃO 7-14 ANOS 

Acre-Amapá-Rondônia-Roraima 
Amazonas 
Pará 

Ibrte 

M3.ranhão 
Piauí 
Ceará 

Rio Grande do Norte 
Paraibà 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 

Nordeste 

Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
são Paulo 
sudeste 

Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
SUl 

Mato Grosro do M

M:tto Grosso 
G::>iás 
Distrito Federal 

Centr�ste 

BFASIL 

Iopulação Iopulação 
Escolarizável Escolarizada 

214.654 126.845 
287.139 158.956 
703.128 416.709 

1.204. 921 702.510 

837.486 343.452 
434.461 208.619 

1.086.665 533.158 
397.079 242. 783
565.198 290.632

1.239.361 735.430
420.460 184.561
248.805 137.168

1.888. 763 876.783
7.118.283 3.552.586 

2.484.179 1. 797.479
383.408 280.669

1. 733.551 1.485.093 
4.018.539 3.325.628 
8.619.677 6.888.869 

1.479.800 1. 054.364
709.608 532.663

1.296.239 1.055.231 
3.485.647 2.642.258 

265.507 182.186 
226.306 148. 728 
798.200 525.778 
215.315 199.177 

1.505.408 1.055.869 

21.933.936 ·1 14.842.092 

97 

índice Crianças 

% 
fora da 
Escola 

59.1 87.809 
55,4 128.183 
59,3 286.419 

58.3 502.411 

41.0 494.034 
48.0 225.842 
49.1 553.507 
61.l 154.296 
51.4 274.566 
59.3 503.931 
43.9 235.899 
55.1 111.637 
46.4 1.0ll.985 

49.9 3.565.697 

72.4 686.700 
73.2 102.739 
85.7 248.458 
82.8 692.911 

79.9 1. 730.806

71.3 425.436 
75.1 176.945 
81.4 241.008 
75.8 843.389 

68.6 83.321 
65.7 77.578 
65.9 272.502 
92.5 16.138 

70.1 449.539 

67. 7 17.091.844



Tabela XVI 

RELAÇÃO SALÃRIO/ESCOLARIDADE. PROFESSORES DE 19 GRAU, BRASIL, 1980 
Percentagens_do_total_de_erofes._da_rede_oficial_(municiealL_estad._e fed.) __ �--------

_________
_ 

..., 
_______

_ 
--------- ------------------------ ----------------- ------------ ----- ---- ---

Níveis de es- Alfabetf.., 19 GRAU 29 GRAU Superiõr TOTAL' TOTAL 
--------

zação de -,-"""!"""!I""'!-- ------,-- ...... ...,..,_"""'! __ _____ _,,,..,..,_

ACUMULADO até 4a, até 7a. Completo Incompl, Compl. Incornpl. 
adultos série 

Salariais 
------------------- ---,-,-"""'!,_ __ ___ .., ____ 

Sem x:encUr.1 ,, 0.04 0.08 
:,• 

,, 
.,

(;, é' Í'/1'3 it::M
'· 

O, :;.t/1',: + 
�,. 

2 .,O:?• 
+ :L/8 a i/i: :\� O.H 2.52 
+ 1/4 a 1/2 0.20 2.21 
+ 1/2 a 3/4 0.10 1.89 
+ 3/4 a 1 0.16 1. 79
+ l a 1,5 O .·10 l. 34
+ 1,5 a 2 0.06 0.49
+ 2 0.06 0.55
------------------- ".""'1-------

--------

TOTAL 1 .. 02 12. 96
------------------- --------- -----�-

!OTAL_ACUMULADO ____ 1.02 ____ 13.98 __ _ 

1. Parcelas de Salário Mínimo (SM)

série ou Compl. 

------- -,------- ----,---, ______ ..., __ ---�"""'!--,--"""!-- ,_, ____ ------

0,04 0,02 0,06 0,14 0,04 0.42 0.12 
n, rs :O. 2Ç• ,. 0,16 l.2f\i:

\ �:"� 
4,43 8.91 9,33 

0.81 O r ,v: 

• :>..:,; 0.55 0,71 0,12 5.38 14. 71

1.20 0.75 0,37 L 22 0.08 6.03 20,74 
0.77 0.85 0,67 . 2. 112 o:u 7 .11 27.85 
1.50 1.32 0,97 5,91 1.84 12.99 40.84 
0.61 0.89 0,79 11.47 3,15 18.35 59.19 
0.18 0.32 0.37 7.51 3.92 12.85 72,04 
0,08 0.43 0,43 12.86 13.57 27. 72 99,76 
------- .-------- ------- ---------

_
_ 

...,. ___________ --...,-- -----

5.84 5,31 4,37 43,52 27�06 100 
-------i-�--,--�- ------- -!"""l...,---,---, --------,--...., -"""!�-- ---------

19. 82 __ 125 ,13 ___ 129. 50 __ 73.02 ____ J_100 _______ _  - ____ f __ 1gg_

Font e: SEEC e INEP (MEC). Dados: FIBGE, Censo de 1980, 
Total prof. rede oficial: 759 470 (86,88) � rede 'part.: 114 609 (1.3,11) 

• \O 
(X) 



Ta..beJ,a XVlI 

RELAÇÃO SALÁRIO/ESCOLARIDADE. PROFESSORES DE 19 GRAU (1980) 

• f�rcenta3ens_do_!otal_de_Erofes._da_rede_oficial_(munic.L_estad.L_fed�E�l

NQ
R

::�:::-�:-::=-f��;::::J::�-�=� ::;
G

::�r�=:=�- ��:::=T::_·1:=�==�=rlTO��� ;�;:�--------
colaridade zação·ae lsêrie série pleto pleto pleto

1
rncompl. ACUMULADO 

f ' 
Niveis . adultos i i · . i lou compl. • 

ê�!�f!�!�--------�---------J------�.-------�------��-----l _____ j ________ l _____ -------------
1 i i [ l 

l 
Sem rendim. • O j O O • i O j O O I O l O j O 

+ O a 1/8 SM O l . O O O ! O 3. 16 2. 79 ! 5. 96 ! 5. 96
1 1 1 Í 

+ 1/8 a 1/4 o • 0.74 1 
_
o.74 0.19 

!
o 0.19 o 1 1.861 7,82·

+ 1/4 ª 112 0.19 2.19 l 2.42 1.30 0.19 o.93 o 1
1

1.82115.64 

+ 1/2 a 3/4 O 2.79 11,30 2,42 1.49 2,981 0,37 • lll,36127,00·

+ 3/4 a 1 0.74 5.40 4,47 3.72 1.49 8,3811.67 j25,88
,

52,88

+ 1 a 1,5 0,37 • 2,23 1,30 1.49 1.86 8,01 0.93 \16.20, 69
'.
08 

{_ 
, 1 

+ 1,5 a 2 O 0,93 1 0,37 1.12 1 0,37 8,19 1,49 \12,47181,55 
• 1 f ! 1 

+ 2 o l 0.56 'i o
! 

0,74 l
i 

0,74 12. 66 3,72 118.43199,98 
. . J .. . . J. 1 -----------------r------�--}------- !�------t------�------ -----�--------

f 
_____ t ___________ _

!Q!��---------�--l-1�i2 ____ J1��1�--]1º��1 __ t1º�2ª_J_§�11_�!1��ºl1º���---l_1Q2_1 ____________ . l : , : i , t 1 
!Q!��-�ç2�2�MQ __ 1_1�12 ____ J1��z2�- �z�1§ __ l1ê�11_J1i�1ª-�ªª�2êi22�2§ ___ 1 _____ �_122 ________ 
1. Parcelas de Salário Mínimo (SM) 

Fonte: SEEC e INEP (HEC} .• Dados: FIBGE, Censo de 1980 

Total Prof. rede oficial: 80.346 (90,70); repe part,: 8 229 ((,29) 



Tabela XVIII

RELAÇÃO SALÂRIO/ESCOLARIDADE. PROFESSORES DE 19 GRAU, 1980. 

��Es��t�s���-92_t2t�!-ª�-EE2f���-ª�-E�9�_2f!s!�!-l���!s�L-��!�9�L-f�9���1 

NORDESTE __________ _ 

Níveis de es .... 19 GRAU Alfabêti.., 
zaçào de 
adultos té 4a. até 7a. Completo Incompl. 

Níveis 

Sem rendim. 

+ O a 1/8 SM
+ 1/8 a 1/4
+ 1/4 a 1/2
+ .1/2 a 3/4
+ 3,2'4 a 1
+la 1,5
+ 1,5 a 2
+ 2

0.11 
0.28 
0.40 
0.51 
0.22 
O .17

° 

0.12 
o.os

o.os 

érie 

0,17 
5.85 
6.86 
4.03 
1.81 
1.59 
0.79 
0.17 
0.12 ---------�-----�---[----�--- ------· 

TOTAL 1.93 21,38 

TOTAL_ACUMULAD�-- -_li.93 __ -_J;;�;:': 
l. Parcelas de Salário Mínimo (SM) 

série 

o.os

1.81 
1.93 
1.98 
0,45 
1.13 
0.17 
o.os

o.os

7.66 

---�--....,-

o.os

0.57 
1.47 
1.19 
0.85 
1.08 
0,34 
o.os

0,22 

O .11 
0.45 
1.36 
0.74 
0,62 
1.19 
0.62 
0,17 
0,05 

29 GRAU -�-------- Superior·

Completo Incompl. 

o

0,45 
1. 76.
2.78 
3.34
8,85

13 .27 
5,56 
5.10 

ou Compl. 

-----:------

o.os

1.59 
0,22 
0,17 
0.74 
1. 53
3.29 
2.21 
6.92 

Fonte: SEEC e INEP (MEC). Dados: FIBGE, Censo de 1980. 
Total prof. rede oficial: 263 780 (83. 59); rede Par·t.: 51 768 (16 .40) 

TOTAL 
CUMULADO

0.56 0.56 
11.00 11. 56 
14,01 25.57 
11,40 36.97 

8,05 45.02 
15.54 60.56 
18,60 79.16 

8.28 87.44 
12,53 99.97 
..... ---r-- --------

100 

.... 
o

o 



Tabel,.a XIX 

RELAÇ.t.O SALÃRIO./ ESCOLARIDADE. PROFESSORES DE 19 GRAU (1980) 
Percentagens ..,do.., total_de_erofe_i::; .:,..,da_rede_ofici�l

-

lmunis. L..,estad. L_feder.) 

SUDESTE ____________ _ 

Níveis de es-, 

Níveis 
Salariais --------------------
Sem rendim. 
+ o a 1/8 SM 
+ 1/8 a 1/4
+ 1/4 a 1/2
+.1/2 a 3/4
+ 3/4 a 1
+ 1 a 1,5
+ 1,5 a 2
+ 2

t 
i 

t
ti 

1 
í 

Alfabeti 
zação de • 
adultos 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

0,09 

-----------------..... ---!----.---:---TOTAL 1 
0.09 

!-------------------]·---------
TOTAL_ACUMULADO ____ __ 0.09 ___ 

----------------�------
19 GRAU 

,�-----

29 GRAU Superior �OTAL 

té 4a. até 7a, Completo Incompl. Compl. Incompl. 
érie Série 

o o 

0,09 0,09 
0.1.7 Ó.09 
0.89 0.44 
L.06 0.62 
0.53 0.44 
0,89 o 

0.17 o 

0.35 o 
l -------�-------

4.17 

j
l.68 

------- -------
4.26 ___ 5.84 ___ 

o 

o 

o 

0.35 

-------,-

o 

o 

o 

0.17 

___ __,,..,..,_ 

0.09 
2.22 
0.17 
0,26 

ou Cempl. 

--
-���:

-----
r

�-��;� 

0.11 t. 0.62
O 2 .13

0.44 0.35 2.39 0.26 5.15
0.09 0,62 2.48 0,97 5,15
0.26 0.53 ! 13,85 4,53 20,07 

o 1 0,35 1 8,61 3,64 12, 79 

0,53 0,27 . j 22,47 20,60 44.31 

���;----1-��;�--t;��;;-- --;;��;----i---���-
7.62----1-9.93--i-62.50-- --99,9 7----1-------_________________________ l __________________ _

1. Parcelas de Salário Mínimo (SM}
Fonte: SEEC e INEP (MEC). Dados: FIBGE, Censo de 1980. 
Total prof. rede oficial: 168 472 (85.04) p rede part,: 29 625 (14,95) 

OTAL 
CUMULADO 

D.17
9.76

10.38
d'.2T5it
17.66
22,81
42.88
55,6 7 

99,98 

100 
-------- ,_. 

o 

,_. 



'l'a.bela �:>Ç 

RELAÇÃO SALÃRIO/ESCOLARIDADE. PROFESSORES DE 19 GRAU (1980) 
Percentasens_do_to�al_de_Erofessores_d�_rede_oficiai_(munic,L_esta2,L-feder�l 

SUL _____________________________________________ _ 
------------ ---------,------

Níveis de es..,, Alfabeti-, t----l
,_
9_GRA'---'--'--u-,-----+--29 __ G ..... RA�U __ , s 

.. 
u

. 

r_:>er
.

· ior

[

TOTl,L 
1 da d - 4  - 7  I • co ari a e zaçao e ate a. 1ate a, !Com-, Incom-, Com- .Incompl. 

Níveis adultos Série !série /pleto plet:O pleto ou compl. 
t,,· l. . . Salariais ---------------- --------- -- .- .--1-------t.----- ------ -�--- --------- -�----

Sem rendim. 
+ O a 1/8 SM
+ 1/8 a 1/4
+ 1/4 a 1/2

1 � 
1 o

o l º 1 00 :.J 
o l o

o .l o

lo.64 ·l 0.10

o 

o 

o 

0.10 
o 

o 

0,10 

0,42 
0.21 
o 

0,21 

o 

5,22 
.O 

0.10 

0,53 
5,34 

o 

1.17 

TOTAL 
ACUMULADO 

o.53

5,87
o 

7.04 
+ 1/2 a 3/4 o 2.45 ! 0,64 0,10 0,85 1,49 0.10 5,64 12,68 
+ ;3/4 a 1
+ 1 a 1,5
.+ 1,5 a 2
+ 2
. ---------------

TOTAL __________ _ 

TOTAL_ACUMULADO_ 

o 

0.10 
2.02 / 1.60 
2. 13 1 1.49

1.70 
1.38 

I" 1 
O 

j 

0.96 Í 0,32 1 0.21 
O 1.49 i ·0.10 i _0.42

--------- _______ j _______ L _____ _ 
i l 

_0.10 ____ !_9.69 __ �_4.26 __ �_3,83_ 
i l · , 

_0.10 ____ j_9.z9 __ jl4.05_ 117.88_ 

1. Parcelas de Salário Mínimo (SM)

0,64 4,47 1,91 
1
12�35 25,03 

0,53 10.75 4,15 
120,55 45.58 

0,21 7.88 7,77 
1
17,36 62,94 

:;��;: :::::1:::::: ___ t::�::_1::�:�_: ____ 

20,43_158,34_99,98 ____ 1 ______ 1_102 ______ _ 

Fonte: SEEC e INEP (MEC). Dados: FIBGE, Censo de 1980 
Total Prof, rede oficial: 140 493 (91,69) 1 rede part,: 12 718 (8,30) 

1-' 
o 
N 



Tabe].a xx::i; 

RELAÇÃO SALÃRIO/ESCOLARIDADE. PROFESSORES DE 19 GRAU (1980) 
Percentagens_do_total_de_erof._da_rede_oficial_(munic.L_estad.L_feder.) 

CENTRO OESTE ___ _ -------------- .-------,-. -----------

Níveis de es- Alfabeti- 19 
colar idade zaçao de até 4a, 

Níveis 
Salariais _______ 

Sem rendim, 
+ O a 1/8 SM
+ 1/8 a 1/4
+ 1/4 a 1/2
+ 1/2 a 3/4
+ 3/4 a 1

.+ 1 a 1,5
+ 1,5 a 2

adultos 

---------

o 

o 

o 

o 

0.14 
0.14 
o 

0.28 

série 

-------

0,14 
0.28 
0,14 

1.40 
1. g�
1.26
1.69
0,84

+ 2 -----------

i

-

º

-1'
___ 

1

_

º·

7

º 

_

_ TOTAL t 0,70 

1

8.44 

TOTAL ACUMULADO f 0,70 1 9�14 
----------------�-----------------

1. Parcelas de Salário Mínimo (SM)

GRAU 
até 7a. 
Série 

-------

O .14 

o 

0.28 
0,98 
1. 55
1.68
0.98
0.42
0.28

_§.:.��
-

­

i5.47 
-------

Com
-

pleto 

------

o 

o 

o 
0.84 
1.26 
1.55 
2.11 
0.98 

29 GRAU 
Incom

-

pleto 

------

o 

o 

0.56 
0.28 
0.42 
0,98 
1.12 
1·.12 

Com-
pleto 

------

0.28 
1.83 
0,28 
0.42 
0.98 
4,08 
6,75 
9,56 

0.56 1.83 17.58-

;�;�

-

6.33141.77 

22.78 __ 29�11]�70.88_ 

Superior 
Incompl. 
ou compl. 

---------

o 

7.31 
o 

o 

0.28 

'fOTAL 

---------

0,56 
9.42 
1.26 
3,94 
6.61 

0.42 10.12 
0,98 13.64 
5.34 18.56 

14.76 35.86 

29.11 ____ _ 100 ___ _ 

99. 99 --' ·-------

Fonte: SEEC e INEP (MEC). Dados: FIBGE, Censo de 1980 

Total prof. rede oficial: 106 380 (89.65) � rede part,: 12 269 (10.34) 

TOTAL 
ACUMULADO 

---------

0,56 
9.98 

11.24 

15,18, 
21.79 
31.91 
45.55 
64,Ú 
99.97 

100 
1-' 

o 

w 




